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ESTADo DA PARÂÍBA
PODER EXECUTIVO MUNICIPALpntpEITrrRA uumcrpA! DE ArreoDÃo op.retroeÍne

PROJETO DE LEr COMPLEMENTAR N" OO4/2022

Câmara [lunicipal de AIgodáo de Jandaíra ISTITUI O NOVO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
DO MUNICIPIO DE ALCODÃO DE
JANDAÍRA - PB, E, DÁ oUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
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" " ô' T*l#"w^sütuctonat de Ngodão de Jandaíra, no uso deruaa atrlbulçõee pela Lei Orgânlca Munlclpal, faz saber que a CâmaraDlunlclpal de Algodâo de Jandaíra aprovou e ele canclona a presente f,ei:

TÍTULO I
DOS TRIBUTOS MTIITICIPAIS.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Art. 1" - Egta Lei institui o Código Tributário do Municipio, com
base na constituiçáo Federal e na constituiçãõ Estadual e aj u standojse à Leicomplementar no 116 de 31 de jurho de 2o03, alteádas peras l,.is
complementares n" (s) r 57 de 29 de dezembro de 2016 e, 1 7s de 23 de
setembro de 2o2o, dispondo sobre os fatos geradores, aríquotas, contribuintes,
lançamentos, arrecadaçào, base de cálculo dé cada tributodeüdo ao MunicÍpio,
disciplinando a aplicaçáo de penalidades, concessáo de isenções, as
reclamaçôes, os recursos e definindo as obrigações principais . ""."ú.i.* . ,
responsabilidade dos contribuintes.

^rt. 
tr - Sáo aplicadas às relações entre a Fazenda Municipal e

os contribuintes as normâs gerais do Direito Tributário, do código Tributário
Nacional e suas modificações, a Legislaçâo Estadual, no liriite de sua
competência, e a legislaçáo posterior que venha modificá_la.

Art. 3" - Tributo é toda prestaçáo pecuniária compulsória, em
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sançáo de atoilicito, instituída em l€i e cobrada medlante atividade administrativa
plenamente rrinculada.

AÍt. 4" - O Sistema Tributário do Município compõe-se de:
I - IüPOSTOS:

a) Sobre a propriedade predial e territorial urbana.
bi Sobre a iransmissao'inter vivos de bens imóveis;
c) Sobre serviços de qualquer nâtureza.

rí
c
ú
o-

APROYAD 0



Í: *r 7
lâ -tr
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PRTtrEITURÂ TUIVICTPAL DE ALGODÁO DE JAIÍDAIRA

fI . TAXA§:
a) As decorrentes do exercicio regular do poder de policia;
b) As decorrentes dâ utilizaçáo, efetiva ou potencial,

serviços públicos específicos e divisÍveis prestados
contribuinte ou postos à sua disposiçâo.

Itr - corTRrBUçôEs:
a) Contribuiçào de Melhoria decorrente de obras públicas.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA.

de
ao

Parágnfo Únlco - Além dos tributos constantes deste Código,
constitui ainda receita do Município de Algodão de JandaÍra as transferêncàs
constitucionais e legais e outros recursos recebidos de pessoas de Direito
Público ou Privado, conforme definido em regulamento.

Art. 5o - O imposto sobre a propriedade predial e territorial
urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse a
qualquer título de imóvel por natureza ou por acessâo Íisica, como está àehnido
no Código Civil, localizada na ?rrna urbana do Município.

§ 1" - Para os efeitos deste imposto, entende-se como Zona
urbana a definida em lei municipal, observado o requisito minimo da existência
de pelo menos o2 (dois) dos seguintes melhoramentos, construidos ou mantidos
pelo Poder Público:

a) Meio-Iio ou calçamento, com canalizaçào de águas pluviais;
b) Abastecimento de água;
c) Sistema de esgotos sanitários;
d) Rede de iluminaçáo pública, com ou sem postearnento para a

distribuição domiciliar;
e) Escola primária ou posto de saúde a umâ distância máxima de

três quilômetros do imóvel considerado.
§ 2o - Considera-se também como Zona Urbana:

a) As áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de
loteamentos aprovados pelos órgâos competentes destinados à
habitaçào, à indústria, ao comércio ou aos seruiços, mesmo
localizados fora da zona definida no parágrafo anterior;

b) A área igual ou inferior a um hectare, mesmo que
comprovadamente uülizada em exploraçáo agricola, pecuária,
extrativa vegetal ou ao comércio.
§ 3" - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto sobre a

DO FATO GERADOR, 
'*"I;ffià?^: 

DO CONTRIBIIIIÍTE E DO
RESPOTSÁVEL.
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PRTFTITI,RA IUIÍICIPAL DE ALGoDÁo DD JÂxDAtR.À

I - No primeiro dia de cada ano;
tr - No primeiro dia do mês subsequente, quando houver
edificações construídas durante o exercicio, sendo considerado o
fato gerador na data da concessào do habite-se ou do
cadastramento ex oficio.
§ 40 - Ocorrida a hipótese prevista no inciso II do § 3", o IPTU

será calculado e cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda
restantes do exercício.

t §" - A incidência do IPTU, sem prejuízo das cominaçôes
cabiveis, independe do cumprimento de quaisquer outras exigéncias legais,
consütuindo o tributo um ônus real, acompanhado o imóvel em todas as
mutações de domínio.

Art. 60 - O contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o
titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer titulo,
independentemente de existência de construção

§ 10 - Sâo responsáveis pelo pagamento do imposto, além do
contribuinte deÍinido neste arLigo:

a) O titular do direto de usufruto, de uso ou habitaçàoi
b) O compromissário comprador;
c) O comodatário ou credor anticrético.

§ 2" - O proprietário do prédio ou o titular de seu domínio útil é
solidariamente responsável pelo pagamento do imposto devido pelo titular de
usufruto, de uso ou habitação.

§ 3" - O promitente vendedor é solidariamente responsável pelo
pagamento do imposto devido pelo compromissário comprador.

sEçÃo II
DA BASE DE CÁLCULO E DAA ALÍQUCrrAS.

Att. 7 - A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.
§ 1" - Para apuração da base de cálculo do imposto seráo

considerados os elementos constântes do Cadastro Imobiliário do Municipio,
com indices e ciassi{icações, na forma do Anexo I e II desta tri.

§ 2" - Quando a espécie do imóvel assim aconselhar, o AvaJiador
Municipal poderá estimar o valor venal do imóvel com base em critérios
diferenciados que atendaÍn essâs especificidades.

§ 3o - Na base de cá-lculo de que trata o parágrafo precedente
deveráo ser considerados os seguintes critérios, tomâdos em conjunto ou
isoladamente:

I - QUAJÍNO AO TERR.EIÍO:
a) A área do lote ou fraçáo ideal do teÍTeno, quando se tratâr de

teÍTeno com mais de uma unidade;
b) O valor relativo do metro quadrado (m2), advindo da pLanta

genéricâ de valores.

APROVADOd- mr'
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alíquotas:

uI - TERnENO: AJ,ÍQUOTA DE 1;57o.
§ 50. Quando o terreno citado no inciso I do §3" estiver murado,

conceder-se-á um desconto de um terÇo nâ alíquota aplicada, passando a
mesma a ser de 17o.

§ 6". O valor mínimo do Imposto Predial Territorial Urbano -
IPTU, será o equivalente a R$ 2O,OO (vinte reais).

sEçÃo ur
DA COMTSSâ,O DE AVALTAçÃO Dr rltóVErS.

Att. 8o - Para efeitos de cálculo do IPTU, o Chefe do Poder
Execuüvo Municipal nomeará Avaliador Municipal de Imóveis, composta de um
membrc, pertencente ao quadro de técnicos da Prefeitura.

§ 10 - Incumbe ao Avaliador Municipal:
I - Acompanhar o levaÍltamento do Cadastro Tecnico, com üstas
a atualizá-lo à realidade econômica;
II - Prestar as informações que forem solicitadas com relação
ao assunto; atribuições.
III - Praticar quaisquer outÍos atos para o fiel cumprimento de

APROVADO
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suas atribuições.
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rr - QUAríTO À rOrrrcaçÃo:
a) A área total edificada;
b) O valor do metro quadrado (mr) da edificação. conforme a

classe arquitetônica.
§ 4" - lncidirá sobre o valor venal do imóvel as seguintes

I . IUóVEL RE§IIDENCIÀL:
a) Com valor venal até RS 50.000,00 (cinquenta mil reais): alíquota

de O,4oÁ (aplicar um redutor de cinquenta reais sobre o valor do
imposto);

b) Com valor venal acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e
âté R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais): alíquota de 0,6%
(aplicar um redutor de cem reais sobre o valor do imposto);

c) Com valor vena,l acima de RS 15O.OO0,00 (cento e cinquenta mil
reais): alÍquota de 0,87o (aplicar um redutor de trezentos reais
sobre o valor do imposto).

U - IUóVEL IÍÃO RESII'ENCIAL:
a) Com valor venal até RS 75.000,00 (setenta e cinco mil reais):

alíquota de O,7on (aplicar um redutor de cento e cinquenta reais
sobre o valor do imposto);

b) Com valor venal acima de RS 75.000,OO (setenta e cinco mil
reais): alíquota de O,87o (aplicar um redu tor de duzentos reais
sobre o valor do imposto).
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Art. 90 - O disposto no art. 7" vigorará para fins de parámetro <la
comissáo de Avaliaçáo de rmóveis, quando da atualização anual dàs Tabelas devalores referentes à cotrrança do imposto delineado na alínea ,'a,,, inciso r, do
art. 4o desse Código.

sEçÃo rv
DATXSCRTçÃo.

Art. 10 - Seráo obrigatoriamente inscritos no Cadastro Tecnico
Municipal os imóveis existentes como unidades autônomâs no Município de
Algodão de Jandaíra e os que venham a surgir por desmembramentos ou
remembramentos dos atuais, ainda que sejam beneficiados por isenções ou
imunidades relativas ao imposto.

Patágrafo únlco. A inscriçào de cada imóvel será feita
separadamente, embora pertencendo a um mesmo contribuinte.

AÍt. 11 - Far-se-á a inscriçào:
I - Pelo contribuinte, obrigatoriamente, até 30 (trinta) dias
contados da data de concessáo do habite_se ou do registro do
titulo de aquisiçáo do imóvel ou, ainda, da aquisição da posse do
imóvel a qualquer útulo;
II - Pela Íiscalizaçâo, de olicio, quando for verificada a existência
do imóvel sem que tenha sido cumprido o disposto no inciso
anterior;
III - Em casos especiais, na forma e epoca estabelecidas por
Decreto do Executivo e/ou pelos respectivos atos norÍnativos que
forem baixados pela Secretaria de Finanças.
§ 1o - Considera-se unidade imobiliária, o lote,

gleba'casa, apartamento, sala para fins comercial, industrial ou profissional e
conjunto de pavilhões, tais como os de fábrica, colégio ou hoipital, dentre
outros.

§ 2" - Os contribuintes que apresentarem na inscriçào
informaçÕes falsas, erros ou omissões, serào equiparados aos que nâo se
inscreveram, podendo em ambos os casos serem inscritos de oÍicio.

Art. 12 - As construções ou edificaçôes realizadas sem a devida
licençaou em desacordo com as norÍnas tecnicas serào mesmo assim inscritas e
lançadas parâ os efeitos tributrários.

Padgrafo Únlco - A inscrição e os efeitos tributários, no caso
deste artigo, nào geram direitos ao proprietário e nâo excluem à prefeitura o
direito de promover a adaptaçào da construção às normas e prescriçÕes legais,
ou a sua demoliçào, bem como outras sanÇões previstas em lei.

APROVADO
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Art. 13 - A alteraçáo e o cancelamento da inscriçâo de imóvel
poderáo ocoÍTer de oficio ou por iniciativa do contribuinte através de
requerimento próprio.

§ 1o - A alteração decorrente de fatos veriíicados na unidade
imobiliária, que venha afetar a incidência, o cálculo ou a administraçâo do
imposto, poderá ser efetuada tanto de oÍicio, como por solicitação do
contribuinte.

§ 2" - O cancelamento de oÍicio poderá ser efetivado nos casos de
remembramento e incorporação de imóvel ao patrimônio público para o Íim de
consLituir leito de via ou logradouro público, bem como nas hipóteses previstas
no § 3" deste artigo.

§ 3" - O cancelamento por iniciativa do contribuinte será
procedido em decorrência de remembramento, demolição de edilicio com mais
de uma unidade imobiliária ou em consequéncia de fenômeno fisico, tal como
avulsáo, erosào ou invasào das águas do mar, casos em que, quando do
pedido, deverá o contribuinte declarar a unidade porventura remanescente.

AÍt. 14 - O sujeito passivo deverá, ainda, declarar à Prefeitura
dentro do prazo de 3O (trinta) dias contados da respectiva ocorrência:

I - Aquisição ou venda de imóveis, construidos ou nâo;
II - Mudança de endereço para entrega de notificaçào ou
substituiçãode encarregados ou procuradores;
m - Reforma, demolição, desmembramento,
remembramento,ampliação ou modifi cação de uso;
IV - Outros fatos ou circunstàncias que possam afetar a
incidéncia, o cálculo ou a adminisúaçào do imposto.
Parágnfo Únlco. Caso o contribuinte não declare, no prazo

estabelecido no caput deste artigo, quaisquer das situaçÕes previstas nos
incisos de I a lV hcará responsável pelos encargos decorrentes desta omissáo.

Art. 15 - A autoridade municipal responsável pela concessào do
habite- se deverá remetê-lo à Secretaria de Finanças do Municipio, juntamente
com o respectivo processo administrativo e demais dados relativos à construçáo
ou reformade que trata, para o íim de cadastramento da construçáo ou reforma
realizada no imóvel, fiscalização e lançamento dos tributos deüdos.

§ 1" - Compete à Secretaria de Finanças do Municipio a entregâ
do habite-se mediante a comprovaçáo de pagamento dos tributos devidos e do
cumprimento de qualquer outra obrigaçáo tributária pelo proprietário,
construtor ou incorporador do imóvel.

§ 2" - Sempre que o sistema informatizado de tributaçáo permitir
o habite-se poderá ser emitido por meio digital.

(o
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sEçÀo v
DO LAXçAIIEnTO.

AÍt. 16 - O IPTU será lançado no início do exercicio financeiro,
observando-se as características do imóvel constantes do cadastro imobiliário
no âno a que coÍTesponder o lançamento, exceto no caso da hipótese prevista
no art.5". § 3". tt desta lei.

AÍt, 1? - O imposto será lançado em nome do contribuinte que
constar da inscrição.

Petígnfo Únlco - Existindo domínio indiviso. o imposto será
lançado em nome de um dos condõminos ou em nome de todos, ficando cada
uma das partes responsriveis solidariâmente pelo pagamento do tributo.

AÍt. 18 - As possíveis alteraçóes no lançamento decorrentes de
omissão, vícios, irregularidades ou eÍTos de fato seráo feitas no decurso do
exercicio, por despacho da autoridade comp€tente.

AÍt. 19 - Os contribuintes do IPTU terão ciência do lançamento
por meio de notiÍicação eletrônica (E-maí|, WhatsApp, etc) ou através de
notiÍicaçáo entregue no domicilio fiscal indicado no Cadastro Fiscal Imobiliário.

AÍt. 20 - Na hipótese do contribuinte nâo haver recebido a
notiÍicação do lançamento do IPTU pelos meios indicados no artigo anterior,
deverá comparecer à repartiçáo Íiscal competente até o dia do vencimento da
primeira parcela para o recebimento da notificação, a fim de obter referido
documento ou reürá-lo por meio eletrónico de que dispuser o setor de
arrecadaçáo municipal, sob pena de:

I - Perda da redução preüsta no § l" do art. 21;
tr - lmposição dos acréscimos de multa e juros de mora.
Prrígnfo Únlco. Quando o dia do vencimento náo se tratar de

dia úül,o contribuinte deverá encaminhar-se ao setor de arrecadação municipa.l
no primeiro dia útil imediatamente anterior ao do vencimento.

sEçÃo vr
DAARRECADAçÃO, DAS pErfALrDN)ES E DAS ISErÍçÕES.

AÍt. 2 f - O pagamento do imposto será feito de uma vez ou
parcelado, de acordo com o que estabelecer a legislaçáo vigente, nas épocas e
loca'is indicadosnos avisos de lançamento.

§ 10 - Terá direito ao parcelamento do IPTU. o contribuinte que
tiver seu imposto calculado em valor superior a 4 (quatro) vezes o valor minimo
constante no parágrafo 6" do artigo 7'desta lei.

t 2" - Os contribuintes que comprovadamente possuírem veiculos
automotores emplacados no Municipio de Algodáo de JandaÍra gozarâo de

e, APROVADO
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desconto de I oo/o (dez por cento) sobre o valor do lprU, independente de outros
descontos a que tenham direito.

§3" - Quanto ao desconto previsto no parágrafo anterior, Íicam
vedadas:

a) A concessâo do desconto a pessoas jurídicas;
b) A concessâo do desconto quando o veículo emplacado for isento

de tPVA;
c) A concessào do desconto âos condutores autônomos

regularmente cadastrados no Município.
§4o - Ficam ainda isentos do pagamento do imposro predia.l e

territorial urbano os contribuintes enquadráveis nas seguintes condições:
a) sociedades desportivas sem lins lucrativos, licenciadas e tiliadas

à Federaçáo Esportiva do Estado, com relação aos imóveis
utilizados como prâça de esportes;

b) Sociedades civis sem fins lucrativos, repres€ntântes de classes
trabalhadoras, com relaçào aos imóveis utilizados como sede;

c) DeÍicientes fisicos e audioüsuais, cuja renda familiar mensal seja
inferior a um Salário Minimo, com relaçâo ao imóvel destinado à
residência de qualquer um deles ou de ambos os beneÍjciários;

d) Templos de quaisquer cultos.
§ 5" - O desconto será concedido para uma única inscriçáo

imobiliária e somente para imóvel ediÍicado e no caso do contribuinte possuir
mais de um imóvel no Município, caberá a ele escolher sobre qual dos imóveis
recairá o desconto.

À*.. 22 - A falta de pagamento do imposto nos vencimentos
fi-xados nos avisos de lançamento sujeitará o contribuinte ao pagamento de
multa de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) ao dia, até o máximo de
lO'á l<lez por cento) sobre o valor do tributo, e acréscimo de juros de mora,
inscrevendo-se o crédito tribu tário da Faz*nda Municipal, apos seu
vencimento, como Dívida Ativa, para cobrança executiva.

Art. 23 - Sào isentos do pa.gamento do imposto, sob a condiçáo
de que cumpram as exigências legais, os proprietários, titulares de domínio útil
que tenham cedido ou venham a ceder imóvel, gratuitamente, para uÍro
exclusivo da uniáo, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas rispectivas
autarquias, abrangendo a isençào apenas a parte cedida.

§ 1" - As isençÕes de que trata o caput deste artigo poderá ser
estendida ao imóvel:

a) Pertencente à sociedade civil sem hns lucrativos e destinado ao
exercício de atividades culturais, recreativas ou esportivas, desde
que obedecido o disposto no art. 14 da tri n" 5.172/66 (Código
Tributário Nacional), com apresenração de inscriçào no Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS, quando for o caso;

b) Declarado de utilidade pública para fins de desapropriaçào,
correspondente a parcela atingida pela mesma, no momento em

@
c
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que ocorrer â posse ou a ocupação efetiva pelo poder
desapropriante;

c) Pertencentes aos portadores de doenças graves incapacitântes e
aos doentes em estágio terminal irreversível desde que destinado,
exclusivamente, ao uso residencial próprio, que não possuam
outro imóvel predial e que tenham renda familiar mensal inferior
a cinco salários mínimos.
§ 2o - O valor do IPTU ficará reduzido em S0yo {cinquenta por

cento) pelo periodo de 5 (cinco) anos consecutivos para as empresas que
venham a se instalar no Município de Algodáo de Jandaíra, a contar do efetivo
inicio de atividades naquele local, observadas as condições estabelecidas pelo
poder público para instalação e funcionamento.

§ 3" - Entende-se como doenças incapacitantes as seguintes
moléstias: câncer, sindrome da imunodeficiência adquirida - AIDS, tubeiculose
ativa, alienaçáo mental, esclerose múltipta, neoplasia maligna, cegueira,
hanseníase, paralisia irreversÍvel, cardiopatia grave, doença de parúnson,
espondiloartrose anguilosante, nefropatiagrave, hepatopatia grave, estados
avançados da doença de Paget (osteite deformante), contaminaçáo por radiação,
librose cística (muscoüscidos), sÍndromes da Trombofiliae de charcot-Maric-
Tooth, Acidente Vascular Cerebral com comprometimento motor ou neurológico,
doença de alzheimer, microcefalia, portadores de esclerose lateral amioüófica e
esclerodermia e outras em estágio terminal.

Àrt. 24 - Os contribuintes que estiverem em débito com a
Fazenda Municipal, no que diz respeito ao IPTU, ficam impedidos de receber
dela créditos de qualquer natureza, participar de licitaçáo, bem como gozar de
beneÍicios fiscais e obter certidões negaüvas relativas ao IpTU.

sEçÁo vu
DA PLANTA GEITÉRICA DE VALORES.

Art. 2§ - A apuraçáo do valor vcnal, para lins dc lançamento do
lmposto Predia-l e Territorial Urbano, será feita conforme os Anexos I e II que
integram esta lei.

Art.26 - Os valores unitários de metro quadrado de construçáo e
de terreno serão determinados em função dos seguintes elementos, tomados em
conjunto ou separadamente;

I - Preços correntes das transações e das ofertas de venda no
mercado imobiliárío;
II - Custos de Produçáo;
III - Locaçóes correntes;
fV - CaracterÍsticas da rcgiào em quc se situa o imóvel;
V - Outros dados informativos tecnicamente reconhecidos.

APROVADO
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- Na determinaçâo do valor venal não serão considerados:

I - O valor dos bens móveis mantidos, em caráter perÍnanente ou
temporário, no imóvel para efeito de sua utilizaÇào, exploração,
embelezamento ou comodidade:
lI - As vinculações restritivas do direito de propriedade e o
estado de comunháo.

Art. 28 - No cálculo do valor de terreno, no qual exista prédio em
condominio, além dos fatores de correçào aplicáveis, será utilizada .o-o f"ro. "fração ideal correspondente a cada unidade autônoma.

^r1..29 
- O valor do imóvel construido será apurado pela soma do

valor do terreno com o valor da construçào.

Ast. 3() - As disposições constantes desta Seçào sâo extensivas
aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis e de expansào urbana.

^í ct,7l'J
ESTADO DA IâRAIBA
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CAPITULO III
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÀO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS

sEçÁo r
DO FATO GERADOR.

Art. 3l - O imposto sobre a úansmissáo inter vivos de bens
imóveis a qualquer titulo, por ato oneroso, tem como fato gerador:

I - A fansmissáo, a qualquer título, da piopriedade ou domínio
útil de bens imóveis por natureza ou acessáo Íisica;

II - A transmissào de direitos reais sobre imóveis, exceto os degarantia;
m - A cessáo de direitos relativos às transmissÕes referidas nos

incisos anteriores.

sEçÂo II
DAf,Ão rrcrDÊnclA E DAs r§ErçôEa.

Art, 32 - 0 imposto nâo incide sobre a transmissâo de bens e
dircitos quando:

I - Realizada para incorporação ao patrimônio de pessoajuridica em pagamento de capital nela subscrito;
II - Decorrente de fusào, incorporaçào, cisão ou exünçáo de
pessoas jurídicas.
§ 1" - O disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa

ju rídica adquirente tiver como atividade preponderante a compra . u"rd, .1"

APROVADO
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bens imóveis e seus direitos reais, a locaçáo de bens imóveis ou arrendamento
mercantil.

§ 2" - Considera-se caracterizada a atividade preponderante
g"T.do mais de 5oo/o (cinquenta por cenro) da receira ope.acionar'á, f."*"jurÍdica âdquirente nos 2 (dois) anos anteriores e nos i laoisy subseqlentes
decorrer das transações mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3" - Considera-se também caracterizada a atiüdade
preponderante quando no objeto social da pessoa jurídica constar a compra e
venda de bens imóveis e seus direitos r.ais, a roãação de bens imór'eis ou o
arrendamento mercantil-

§ 40 - VeriÍicada, posteriorrnente, a prcponderància referida no
§ 1o, o imposto será deüdo nos termos da lei vigente à data da aquisiçâo,
calculado sobre o valor dos bens ou direitos na daá do pagamento do crédito
tributário.

§ §o - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades apósa aquisiçào ou menos de 02 (dois) anos ântes dela, apurar_se_á apreponderància referida no § 2" levando-se em conta os 03 (três) piimeiros anos
seguintes à data da aquisiçáo.

§ 6" - O disposto no § l" nào se aplica à transmissão de bens ou
direitos quando realizada em conjunto 

"om á totalidade do patrimônio da
pessoa ju rídica alienante.

Art. 33 - Sáo isentos do imposto:
I - A transmissão decorrente da execuçáo de planos de habitaçào
para populaçáo de baixa renda, nos terÍnos deÍinidos pela
legislaçào federal e municipal, patrocinado ou executado por
órgãos públicos e s€us agentes;
II - A transmissão de imóvel prediat residencial cujo valor da
avaliaçáo seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinté mil reais),
desde que o adquirente não possua outro imóvel predial nó
Municipio e tenha renda familiar mensal inferior a dois salários
minimos.

sEçÃo m
DA BASE DE cÁr,culo E DA ALiQUOTA.

Art. 34 - A base de cálculo do imposto e:
I - Nas transmissões em geral por ato ínter viuos, a tÍtulo oneroso.o valor venal dos bens ou direitos transmitidos conforme
avaliação da Fazenda Municipal;
II -. Em arrematação judicial ou adminisúativa, adjudicaçào,
remissáo ou leiláo, o preço do maior lance, quando a ,

transferencia de domínio se fizer para o póprio arrematante: 
=III - Nas transferências de domínio, em açào judicial, o valor Evenal so

APROVADO
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apurado;
IV - Nas dações em pagamento, o valor do imóvel dado para
solver os débitos, nào importando o montante destes;
V - Nas permutas, o valor venal de cada imóvel permutado;
VI - Na instituiçáo ou extinção de fideicomisso e na instituição de
usufruto, o valor do imóvel, apurado no momento de sua
avaliação quando da instituição ou extinçáo referidas, reduádo a
metade;
VII - Nas cessões inter vivos de direitos reais relativos a imóveis, o
valor venal do imóvel no momento da cessào;
VIII - No resggte da enÍiteuse, o valor pago obsenado a L,ei Civil.
Prrágrafo Únlco - Nas arremataçãe* judiciais, inclusive

adjudicaçào e remissôes, a base de cálculo náo poderá ser inferior ao valor da
avaliaçâo judicial e, não havendo esta, o valor da avaliaçào administrativa.

Art. 35 - O valor venal, exceto os ca§os expressamente
consignadosem lei e em regulamento, será decorrente de avaliaçào da Fazenda
Municipal, ressalvado ao contribuinte o direito de requerer avaliaçâo
administrativa ou j udicial.

Parigrefo Únlco. A avaliação de que trata o corrente artigo será
determinada pelo Avaliador Municipal, que será regulamentada por Decreto do
Poder Executivo.

Art. 36 - O imposto será pago de acordo com âs seguintes
alíquotas:

I - O,5% (meio por cento) para as transmissões relativas ao
Sistema Financeiro da Habitâçâo, sobre o valor efetivamente
financiado;
lI - 2,Oo/o (dois por cento) nas demais transmissões a titulo
oneroso.
Parágrafo Úntco. Nas transmissões compreendidas no Sistema

Financeiro da Habitaçáo, sobre o valor excedente ao do inciso t deste artigo
aplicar-se-á a alíquota de 2,Oa/o (dois por cento).

sF,çÂo rv
DOS COIYTRIBINNTES E RESPOISÁVEIS,

Àrt. g7 - São contribuintes do imposto sobre a transmissâo
de bens imóveis e direitos a eles relativos:

I - Nas alienações, o adquirente;
II - Nas cessões de direito, o cessionárío;
III - Nas permutas, cada um dos permutantes.

AÍt. 3a - Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto:
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I - O transmitente;
lI - O cedentei
III - Os tabeliàes, os escriváes e demais serventuários de oÍicio,

relativamente aos atos por ele ou perante eles praticados, em razáo de seu
oficio, ou pelas omissôes que forem responsáveis.

ilrt. 39 - Os serventuários que tiverem de lavrar instrumento
translativo de bens e de direitos sobre imóveis, de que resulte a obrigaçào de
pagar imposto, exigirão que lhes seja apresentado o comprovante de
recolhimento do imposto ou do reconhecimento de nâo incidência ou isençâo.

Art. 40 - Os responsáveis pelos Cartórios de Registro de Imóveis
deverão remeter ao Íisco municipal, âte o último dia do mês subsequente ao do
registro, relaçáo contendo os dados dos adquirentes, dos transmitentes e dos
imóveis objetos das transaçôes que serviram de base para a cobrança do
imposto de competência do Município.

Parôgrafo Únlco. Serào transcritos nos instrumentos públicos,
quando ocoÍTer a obriggçâo de pagar o imposto antes da sua lavratura,
elementos que comprovem esse pâgamento ou o reconhecimento de nào
incidência ou isençâo.

AÍt. 41 - Nas transações em que figurem, como adquirente ou
cessionário, pessoa imune ou isenta, a comprovação do pagamento do imposto
será substituida por certidões emitidas pela autoridade fiscal.

Art. 42 - Aplicar-se-á, no
transmissào inter vivos, a qualquer titulo,
disSrosições deste Código.

couber, ao imposto de
ato oneroso. as demais

que
por

sEçÀo v
DO PAGAMEIÍTO.

Art.43 - O imposto será pago:
I - Antecipadamente, até a data da lavratura do insúumento que
servir de base à transmissáo;
U - Até 30 (trinta) dias contados da data do trânsito em
julgado da decisáo, se o titulo de transmissào for sentença
judicial.

AÍt. 44 - Fica vedado o lançamento do lTBl e/ou emissão da
respectiva guia quando houver pendências tributárias sobre o imóvel objeto da
transaçào. rn
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Ast. 46 - O imposto será restituido, no toclo ou em parte. naforma que dispuser o regulamento, nas seguintes hipóteses:
I - Quando náo se realizar o ato ou contrato em virtude do qual
houver sido pago o tributo;
rr - Quando decrarada a nuridade do ato ou contrato em virtude
do qual o tributo houver sido pago, por meio de decisâo judicial
transitada em julgado;
III - Quando for reconhecida, postenormente ao pagamento do
tributo, a náo incidência ou o direito a isenção, desde que
requerido no pÍazo de ate 90 (noventa) dias do pagamento;
IV - Quando o imposto houver sido pago a maior.

CAPITULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVTÇOS DE QUAT QUER NATUREZA

SEçÀO I
DO FATO GE,RADOR E DO COI{TRIBIIII|TE.

AÍt. 46 - Constitui fato gerador do imposto sobre serviços de
qualquer natureza a prestação, por pessoa lisica ou jurídica, com ou sem
estâbelecimento fixo, de serviço não compreendido na competência da uniào ou
dos Estâdos e, especificamente, a prestaçáo de serviços, õor,st"r.rt" da listâ do
Anexo tll deste código, ainda que esses nâo se constituam como atividade
preponderante do prestador.

§ 1" - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do
exterior do País ou cuja prestaçâo se tenha iniciado no exterior do país.

§ 20 - Ressalvadas as exceçóes expressas na lista do Anexo I, os
serviços nela mencionados náo Íicam suje'itos ao Imposto Sobre operações
Relativas à circulaçào de Mercadorias e prestaçôes de serviços de Trànsporte
Interestadual e Intermunicipat e de comunicação - tcMs, ainda que sua
prestaçáo envolva fornecimento de mercadorias.

3 3" - O imposto de que trata este Capitulo incide. ainda. sobre os
serviços pr€stados mediante a utilizaçào de bens e serviços públicos explorados
economicamente mediante autorizaçào, permissão ou concessáo, com o
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 4" - A incidência do imposto nâo depende da denominaçáo dada
ao serviço prestado.

APROVADO
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O imposto nào incide sobre:
I - As exportações de serviços para o exterior do pais;
U - A pnestâçáo de serviços em relaçâo de emprego, dos
trabalhadores arulsos, dos diretores e membros de cànselho
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consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem
como dos sócios-gerentes e dos gerentes delegados;
m - O valor intermediado no mercado de títulos e valores
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e
acréscimos moratórios rerativos a operaçôes de creditó ..dliradas
por instituiçôes fi nanceiras.
Parágnfo Únlco. Nâo se enquadram no disposto no inciso I os

serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resuitado aqui se ,árifiq,r", ainda que o
pagamento seja feito por residente no exterior.

Art. 48 - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no
local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimeàto, ,o local do
domicÍlío do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos seguintes incisos,
quando o imposto seÉ devido no local:

I - Do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou,
na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na
hipótese do § I " do art. l. da l,ei Complementar Federal n.
tt6/2oo3;
II - Da instalaçáo dos andaimes, palcos, coberturas e outras
estruturas,no caso dos serviços descritos no subitem 3.O5 da lista
do Anexo lll deste Código;
III - Da execução da obra, no caso dos serviços descritos no
subitem 7 .O2 e 7.19 da lista do Anexo III deete Código;
IV - Da demoliçào, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04
da lista do Anexo lll deste Código;
V - Das edificações em geral, estradas, pontes, portos e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.0S da
lista do Anexo lll deste Código;
VI . Da execuçáo da varrição. coletâ, remoçáo, incineraçáo,
tratamento, reciclagem, separaçáo e destinaçáo final de lixo,
rejeitos e outros residuos quaisquer, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.O9 d,a lista do Anexo I desteCódigo;
VII - Da execuçáo da limpeza, manutençâo e conservaçào de üas
e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques,
jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem
7. l0 da lista do Anexo III deste Código:
VIII - Da execução da decoraçáo e jardinagem, do corte e poda de
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.l l da lista
do Anexo III deste Código;
f,f, - Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e
de agentes fisicos, quimicos e biológicos, no caso dos serviços
descritos no subitem
7.12 da lista do Anexo III deste Código;
X - Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubaçào e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da
Iista do Anexo ItI deste Código;

APROVADO
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XI - Da execuçào dos serviços de escoramento, contençào de
encostase congêneres. no caso dos serviços descritos no subitem
7.77 da lista do Anexo lll deste Código;
XII - Da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.18 da lista do Anexo III deste Código;
XIII - Onde o bem estiver guardado ou estaaionado, no caso dos
serviços descritos no subitem 1r.01 da Iista do Anexo IIr deste
Código;
IÍ1I - Os bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem I I .02 da
lista do Anexo III deste Código;
Xll - Do arÍnazenamento, depósito, carga, descarga, arrumaçáo e
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem I 1.04
da lista do Anexo III deste Cdigo;
XIII - Da execuçáo dos sewiços de diversâo, lazer, entretenimento
e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item
12, exceto o 12.13,da lista do Anexo lll deste Código;
XVII - Do Município onde está sendo executado o transporte, no
caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista do Anexo
lll deste Código;
XVm - Do estabelecimento do tomador da mâo-de_obra ou, nâ
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos
sewiços descritos pelo subitem 17.05 da lista do Anexo lll deste
Código;
lÍf,f, - Da feira, exposiçâo, congresso ou congênere a que se referir
o planejamento, organização e administraçâo, no caso dos
serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista do Anexo l deste
Código:
§ - Do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário,
ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo
item 20 da lista do Anexo III deste Código;
§ 10. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista

do Anexo III deste código, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o
imposto neste Município em cujo território haja extensáo ãe ferrovia, rodovia,
postes. cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locaçào,
sublocaçào, arrendamento, direito de passagem ou permissào de uso,
compartilhado ou nâo.

3 20. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.O1 da lista
do Anexo ltl deste código, considera-se ocorrido o fato gerador e deüdo o
imposto neste Município em cujo território haja extensáo de rodovia explorada.

§ 3". Considera-se ocorrido o lato gerador do imposto no local do
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marÍtimas.
excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista dã Anexo lll deste
Código.
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Art. 49 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde ocontribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de ,,oao p".*.rr*,. outem?orário. e que conÍigu re unidade econômiàa ou profissionai, sendoirrelevantes para caracterizá-lo_ as denominações de sede, titi"t, .gJrr"i., posto

de atendimento, sucursal, escritório de representaçáo ou contato ã, quãi=qr,..
outras que venham a ser utilizadas.

Art. 5() - Contribuinte é o prestador do serviço.
Panígnfo únlco - Fica atribuida ao prestador do serviço aresponsabilidade supletiva solidária pelo pagamento total ou parcial do imposto

nào retido na fonte e/ou não pago peros sübãtitutos e responúveis tributários.

AÍt. 51 - Terceira pessoa, ünculada ao fato gerador da respectiva
obrigação, poderá ser responsabilizada pelo crédito lributario, 

".r,do ocontribuinte responsável 
_em caráter supletivo do cumprimerrto tot"i ou parcial

da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.
§ 1o - Os responsáveis a que s€ refere este artigo estâo obngàdos

ao- recolhimento integral do imposto devido, multa e icréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retençâo na fonte.

§ 20 - Sem prej uizo do disposto no caput e no s l. deste artigo,
sào respongiveis:

a) o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do
Pais ou cuja prestaçáo se tenha iniciado no exterior do pais;

b) A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.O5, 7.O2,
7.O4, 7.O5, 7.O9, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, t 1.o2, 17.o5 e
17.1O da listâ do Anexo tÍl deste Código;

AÍt. 52 - A obrigação tributária do imposto previsto neste
Capitulo independerá:

I - Do resultado Íinanceiro do exercicio da atiüdade:
U - Do cumprimento de qualquer exigência legal ou
regulamentâr, sem prej u izo das penalidades cabiveis;
III - Do pagamento ou nào do preço do serviço no mês ou
exercício.

sEçÃo u
DO PROFISSIOTAI AUI6IÍOMO.

Art. 53 - Entende-se como profissional autônomo todo aquete
que presta serviço sem au>olio de terceiros, em domicílio ou em estabelecimento
não caracterizado como empresa, assim compreendido:

I - Profissional autônomo de nivel superior como aquele que é
graduado em escola superior ou a este equiparado por lei,
devidamente registrado no órgáo de Íiscalização iespectivo e que
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realizâ úâbalho pessoal de caráter técnico, científico, ou artístico
relativo à profissáo1
II - Profissional de nivel médio como todo aquele que exerce a
profissáo técnica de nivel de ensino do segundo grau ou â este
equiparado;
III - Profissional de nível primririo como todo aquele nácr
compreendido nos incisos anteriores, inscritos ou náo em
sindicatos de sua respectiva categoria profissional ou associaçôes
assemelhadas.

sEçÀo m
DAS SOCIEDIU)ES DE PROFISSIOITAIS.

Art. 54 - Considera-se como sociedade de profissionais a
agremiaçâo de trabalho formada por prolissionais liberais de uma mesma
categoria para prestaçáo de serviços.

§ 10 - Nâo se considera como sociedade aquela que presta seruiço
alheio ao exercicio da prolissão, mesmo que os profissionais que a com@em
estejam habilitados pâra o s€u exercÍcio.

§ 20 - Quando os serviços a que se referem os itens 4.01, 4.06,
4.12,4.15, 4. 16, 7.O1,17.14, 17.16 e 17.19 da lista do Anexo III deste Código
forem prestados por sociedade, estas ficarâo sujeitas ao imposto em relaçâo a
cada profissional habilitado, sócio empregado ou náo, que preste serviço em
nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da
lei;

§ 30 - As informações indiüdualizadas sobre senriço a terceiros,
necessárias à comprovaçào dos fatos citados no item 15 e seus subitens da lista
do Anexo III deste Código, serão prestadas pelas instituiçóes financeiras, na
forma prescrita pelo inciso ll do ârt. 197 do Código Tributário Nacional.

sEçÃo rv
DÂ EMPRTSA.

Art. 55 - O imposto sobre serviços incidente sobre empresa,
pessoa ou atiüdade â esta equiparadâ será calculado tomando-se por base o
preço do serviço.

§ 1" - Para os efeitos deste arügo, entende-se como preço do
serviço a receitâ trruta mensal ou do contrato e ajustes correspondente ao
serviço.

§ 2" - Os estabelecimentos, excetuados os profissionais
autônomosdevidamente cadastrados no ISS, emitirào nota conforme dispuser o
regu lamen to.

AÉ. 56 - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, ao
qual se aplicam, em cada caso, as aliquotas coÍTespondentes conforme
estabelecido na listado Anexo lll deste Código.

sEçÃo v
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA.
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Ast. 57 - Quando os serviços descritos pelo subitem 3.O4 da lista
do Anexo lll forem prestados no território de mais de um Município. a base de
cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensào da ferrovia, rodoüa,
dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao
número de postes, existentes em Algodão de Jandaira.

Ast. 58 - Quando os serviços forem executados por profissionais
autônomos sob a forma de trabalho do próprio contribuinte, o imposto será
devido anualmente e câlculado na forma do Anexo III desta lei.

Parágrafo Únlco - Quando os serviços forem prestados por
sociedade de profissionais, o imposto será cobrado, na forma deste artigo, por
cada profissional ou sócio que preste sewiços, em nome da sociedade e devido
mensalmente.

AÍt. 59 - Quando os sewiços forem prestados por Empresas. o
imposto será cobrado sobre o valor da receita bruta ou preço do serviço. com
aliquotas variáveis em funçáo de cada serviço, conforme Anexo III desta lei.

AÍt. 6() - Nâ prestaçáo do serviço constante dos itens 7 .O2 e T .O5
da lista do Anexo III, o imposto será calculado pela Secretaria de Finanças sobre
o preço total dos serviços.

Parí,grafo Únlco - O proprietário ou administrador de obras de
construçáo civil, por ocasião da expediçáo do habite-se ou do cadastramento da
construçáo ou reforma no Cadastro Imobiliário do Município de Algodão de
Jandaira, recolherá o imposto sobre a base de cálculo correspondente ao valor
total da construção, caso o mesmo ainda nâo tenha sido pago.

AÍt. 61 - Quando a construção de imóveis for objeto de
incorporaçáo. o imposto proveniente da intermediaçâo do negócio de
incorporaçào imobüária será calculado em conformidade com os seguintes
criterios:

I - Se o incorporador for o próprio construtor, a base de cálculo
será de 20olo (vinte por cento) do preço da unidade imobiliária
autônoma, sendo os 8Oo/" (oitenta por cento) restantes
considerados como base de cálculo da atiüdade de construção
civil, procedidas as deduções de que trata o artigo 60 desta lei;
II - Se o incorporador e o construtor forem pessoas distintas, a
base de cálculo do imposto será igual à diferença entre o preço da
unidade imobiliáriaautônoma e o preço da consúuçào, aplicando-
se o critério do inciso anterior quando não for possível a
separação de ambos os preços.
§ l" - Para fins do disposto neste artigo, considera-se

incorporaçào imobiliária a atividade exercida com o objetivo de promover e
realizar a construção para alienaçào total ou parcial de edificação ou conjuntos
de edificações de unidades autônomas.

3 20 - Considera-se incorporador qualquer pes.soa, fisica ou
jurídica, queembora não efetuando a construçáo, Íirme compromisso ou realize
a venda de fraçÕes ideais de terreno, efetivando a ünculaçáo de tais fraçÕes e
unidades autônomas às edificaçÕes em construçáo ou a serem construídas sob
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regime de condomínio ou, ainda, a pessoa que meramente aceite proposta para
efetivaçâo dessas transações. coordenando e levando a termo a inco.poráçao e
responsabilizando-se , conforme o caso, pela entrega das obras concluidas, pelo
seupreço e demais condições esüpuladas.

§ 3o - Entende-se, tambÉm, como incorporador o proprietário outitulâr de direitos aquisiüvos que contrate a construçàó de ediíiciós destinados àconstituiçâo de condomínio, sempre que iniciarem as arienações antes daconclusáodas obras.
§ 4" - No caso de obras executadas dentro do plano

Nacional de Habitação, caracteriza-se a ocorrência do fato gerador do impostopelo compromisso de venda de cada unidade antes do habíte-se, sendo o
momento da incidéncia determinado pelo comprovante do sinal de aquisiçào da
unidade, correspondente ou nâo à parcela das cotas de construçào 

" 
do,"i.r,o.

Àrt. 62 - A aliquota màxima do Imposto Sobre Sewiços de
Qualquer Natureza é de 5o/o (cinco por cento).

sEçÀo vr
DA ESTIUATTVA.

Att. 63 - A administraçâo tributária poderá estabelecer regime de
pagamento por estimativa para os contribuintes do tmposto sobre serviçós, nele
enquadrado independente do porte econômico.

Ptrógnfo únlco. para inclusâo de cont.ribuintes no regime a que
se refere o caput deste artigo seráo analisados os seguint." 

""p..toJ. 
tomados

isoladamente ou não:
a) Natureza da atividade;
b) lnstalaçÕes e equipamentos utilizados;
c) Quantidade e qualiÍicação profissional do pessoal empregadol
d) Receitaoperacional;
e| Tipo de organizaçáo.

Âst. 64 - Para estabelecer a base de cáIculo do ISS a ser aplicada
aos contribuintes enquadrados no regime de que trata o artigo antirior, a
autoridade fazendária considerará :

I - Valor das matérias-primas, combusúveis e outros materiais,
consumidos ou aplicados, no período;
tr - Folha de pagamento do peúodo, inclusive, honorários,
retiradas e obrigações sociais e trabalhistâs, bem como despesas
com fornecimento de âgua. energia, telefone, aluguéis e demais
encargos fi scais obrigatórios ao con tribu inte ;
III - Despesas gerais de administracâo.
Per{gnfo úatco - para fins de apu ração da base de cáIculo,

adiciona- se sobre o montante acima discrim ínado 2Oo/o (vinte por cento).

Ast. 65 - Os valores estimados seráo revistos e procedida a
atualizaçào em 31 de dezembro de cada exercício, para vigorar a paitir de l. dejaneiro do ano seguinte, sendo a correçáo realizada com base na variaçáo da
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inflação acumulada nos últimos 12 (dozrl meses imediatamentes anteriores à
atualizaçáo.

- PatÉgrafo Úntco - Os contribuintes incluidos no regime decálculo do imposto por estimativa poderâo, â critério da adminlstraçáo
tributária ou a requerimento do contribuinte, quando houver situaçáo quejustiíique, ser dispensados da emissâo de nota fiscal e de escrituraçáo dos
livros fi scais, considerando-se os procedimentos liscais homologados.

sEçÃo vrr
DO ARBITRA"ÜÍENTO.

AÍt. 66. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, o preço dos
serviços poderá ser arbitrado em conformidade com os indices de preços de
atividades assemelhadas ou com base no valor das notas Íiscais emitidas no
periodo anterior ou posterior ao periodo a ser arbitrado, nos seguintes casos:

I - Se o contribuinte nào possuir livros fiscais de utilizaçào
obrigatóriaou estes nâo §€ encontrarem com sua escrituraçào em
dia;
ÍI - Quando o contribuinte nào exibir à fiscalizaçáo os elementos
necessários à comprovaçáo do respectivo montante, inclusive,
noa casos de inexistência, perda ou extravio dos liwos ou
documentos Íiscais;
Itr - Se o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir os
livros fiscais de utilizaçáo obrigatória;
DV - Quando houver fundadas suspeitas de que os documentos
Íiscais nào reflitam o preço dos serviços ou quando o declarado
for notoriamente inferior ao corrente na praça;
V - Quando o contribuinte náo estiver inscrito no Cadastro
Municipal do Imposto.
g l" - Quando do arbitramento, sendo adotado o regime de

esümativa ao contribuinte da atividade hoteleira, a administraçao tãbutária
poderá, a seu critério, considerar a sazonalidade da estaçáo turistiia.

§ 2o - As administradoras de cartões de credito ou debito sáo
obrigadas a prestar informaçôes de terceiros sobre as operações efetuadas com
cartÕes de credito ou debito.

S 3" - Considera-se administradora de cartôes de crédito ou
débito â pessoa jurídica responsável pela administraçào de rede de
estabelecimentos fomecedores de bens e serviços, bem como pela captura e
transmissáo das transações dos cartões de credito ou débito.

sEçÃo vur
Íro LÂrfçAüEríTO E DA ARRECATTAçÃO.

Art.67 - O lançamento do imposto serâ efetuado de acordo com
as declarações constantes nas fichas de inscriçâo do contribuinte no cadastro
Econômico Municipal. r-{
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§ 1" - O contribuinte de regime de recolhimento normal Íica
obrigado a apresentar o Documento de Arrecadaçào Municipal (DAM) do ISS ate
o decimo dia do mês subsequente ao mês apurado.

§ 2" - O valor apurado do ISS deverá ser recolhido ate o decimo
dia do mês subsequente ao mês apurado.

AÍt. 6E - O imposto â que se refere o art. Sg desta lei será
calculado anualmente pela Fazenda Municipal, com base no cadastro
Econômico e se u recolhimento poderá ser pago em, no máximo, 3 (três) parcelas
iguais e sucessivas, observando a proporcionàidade para cadastro efeiuados no
decorrer do exercÍcio.

sE4Ào rx
DAS PEI{ALIDADES.

AÍt. 69 - A falta de pagamento do imposto, nos praz,os previstos
nos avisos de lançamento e no que estabelecer o regulamento deste cfiigo,
sujeitará o contribuinte a multa de o,33% (trinta e trêstentésimos por cento) ào
dia, ate o máximo de loTo (dez por cento) sobre o valor do tributo, acrescido de
juros de mora de 17o ao mês e atualização monetaria, inscrevendo-se o débito
em crédito da Fazenda Municipal, como dívida ativa, após seu vencimento para
a respectiva cobrança executiva.

sEçÀo x
DAS rsErÍçÕEs.

Art. 70. Sáo isentos do imposto:
I - As casâs de caridade ou estabelecimentos de Íins humanitários
e assistenciais, sem fins lucrativos;
II - Os artesáos e artifices que trabalhem sem auxílio de terceiros;
III - Prestaçào de assistência médica ou odontológica em
ambulatórios, mantido por sindicato e afins, cuja assistência seja
gratuita;
IV - Motorista autônomo, possuidor de um único veículo de
aluguel de passageiros, que exerça a profissâo por contâ própria.
V - Construções de casas populares até 6O,00 m2, desde que seja
o primeiro imôvel residencial pertencente à pessoa Íisica.
§ 1" - As empresas prestadoras de serviços que venham a se

instalar nomunicípio de Algodáo de Jandaira terào desconto de 507o (cinquenta
por cento) do imposto, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos, a contar
do efetivo inicio de atividades, desde que comprovem a contrataçào e/ou
manutençáo, em seu quadro de pessoal, de funcionários residentes e/ou naüvos
de Algodão de Jandaira, nos termos da regulamentação desta lei. N
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sEçÃo xr
DO SUBSTITUTO TRIBITTÁRIO.

AÍt. 71 - 9á?. responsáveis pela retençào na fonte e pelorecolhimento do rssQN devido ao Município de Algodào de Jandaíra, naqualidade de subsütuto tribuário, as seguintes pessoas estabelecidas nesteMunicipio, ainda que imunes, isentas ãu amparadas por qualqu.i o,.rt.obeneficio fiscal:
I - Os órgãos da Administração Direta da Uniâo, dos Estados, doDistrito Fed-9ql e dos Municípios, bem como suâs autarquias,
empresas públicas, sociedades de economia mista e as fundações
instituÍdas e mantidas pelo poder público, em relação aos
serviços por eles tomados ou intermediados;
II - As pessoas jurídicas de Direito privado dos seguintes ramosde atiüdades econômicas, em relaçào aos "e*iço. por elas
tomados ou intermediados:

a) As concessionárias, as permissionárias e as autorizatárias de
serviços pú-blicos concedidos, permitidos ou autorizados por
qualquer esÍera de goveÍrlo da Federaçâo;

b) Os serviços sociais autónomos de qualquer esfera cle govemo
da Federaçào;

c) As instituições Íinanceiras e equiparadas, autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil;

d) As operadoras de cartões de credito;
e) As sociedades seguradoras e de capitalização;
f) As entidades fechadas e abertas de previdéncia complementar;
d As administradoras de obras de co.,struçáo ciüI, as

construtoras e as incorporadoras;
h) As sociedades que explorem loterias e outros jogos, inclusive

de apostas;
i) As entidades desportivas e promotoras de bingos e sorteios;j) As sociedadgs que explorem planos de s"údu pr.. prestâção

de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres, ou
de planos de seguro que garantem aos segurados a cãbertura de
despesas medico-hospitalares;

k) Os hospitais e as clínicas medicas;
l) Os estabelecimentos de ensino regular;
m) Os hotéis, Ílats e suas administradoras;
n) Os parques de diversáo, parques temáticos, clubes de

recreação, clubes sociais e congêneres:
o) As sociedades operadoras de turismo;
p) As companhias de aviação;
ql As sociedades que explorem os serviços de rádio, joma-l e

televisáo;
r) As agências de propaganda e publicidade;
s) As boates, casas de show e assemelhados;
t) As sociedades administradoras de shopping centers e centros

comerciais, as lojas de departamentos e os supermercados:
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u) As distribuidoras, importadoras e exportadoras de matérias_
primas eprodutos industrializados;

v) As indústrias de transformaçáo.
III - O Sindicato das Empresas de Transportes de passageiros do
Municipio de Algodâo de Jandaira, em relação aos senriços por ele
tomados e em relaçáo ao faturamento mensal das empresas de
transporte decorrente da prestação de serviço de transporte
coleüvo de passageiros, quando do pagamento dos valores
provenientes da utilizaçáo do vale transporte por seus usuários.
§ 1o - Os substitutos e os responsáveis tributários do ISSeN,

ainda que imunes ou que gozem de quarquer beneficio fiscar, Íicam obrigados a
cumprir as obrigações previstas no art. 72 deste código e a emitir .eciuo ae
retençào de ISSQN na fonte, por ocasiáo do recebimento do serviço sujeito à
retençào do imposto.

t 2" - Com exceçào da emissào de recibo de retençào do ISSeN
na fonte, o disposto neste artigo náo se aplica ao responsável tributário pessoa
Íisica.

§ 30 - Os substitutos e os responsáveis tributários sào obrigados
ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de terem efetuado a retençào na fonte, exceto se
comprovarem que o prestador do serviço efetuou o recolhimento a este
Município do imposto deüdo, relativamente ao seruiço tomado ou intermediado.

sEçÃo xrr
DOS LÍVROS E DOCIIMEI{TOS FISCAIS.

Alt. 72 - As pessoas jurídicas definidas nesta lei como
contribuintes do ISS, quando realiaarem operação de prestaçào de serviço.
estarão obrigadas a emissáo de documentos fiscais próprios, Lrem como o
cumprimento das demais obrigações acessórias, previstas na legislaçáo.

CAPÍTUI' V
DAS TAXAS PE[,O EXERCICIO DO PODER DE POLÍCIA E PELA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS.

sEçÃo r
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBT'IIÍTE.

Art. 73 - As ta-xas cobradas pelo Município de Algodão de
JandaÍra têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a
utilizaçâo, efetiva ou potencial, de serviços públicos eápecíÍicos e divisíveis
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposiçáo.

Parágrafo únlco - A taxa náo pode ter base de cálculo
própria dos
impostos.
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Att.. 74 - Seráo cobradas pelo Município as seguintes taxas
I - De licença para localizaçào e funcionamento;
II - De licença para fins diversos:
III - De expediente;
[V - De averbaçáo.

SEçÃO il
DATAXA DE LrCEr{çA pARÂ LOCATIZAçÃO E FUI{CIOTATEENTO.

Àrt. 75 - As tâ-xas de licença para localizaçâo e funcionamento
sào devidas por pessoas ou estabelecimentos e tem como fato gerador a
exploração industrial, comercial, agropecuária, as operações linanceiras, a
prestaçào de serviços em geral, as diversôes públicas e as publicidades ou
congêneres, só podendo instalar-se ou iniciar quaisquer atividades, em caráter
eventual ou pemnanente, mediante ücença prévia do Município e pagamento da
respectiva taxa.

AÍt. 76 - As taxas de licença sào concedidas sob forma de alvará,
que deve ser fixado em local visível do estabelecimento ou exibido à fiscalizaqào
quando solicitado.

Atl, 77 - A licença será cobrada desde que as condições de
higiene, segurança e localizaçáo do estabelecimento ou serviço sejam adequadas
à espécie de atiüdade a ser exercida e sob a condiçào de que a sua utilizaçào
seja compatível com a política urbanística do Municipio.

Art.78 - Esta tâxa tem como base de cálculo a área construída
do imóvel e o seu valor será fixado em Real (R$), para cada exercicio fiscal. de
acordo com o Anexo IV que integra esta lei.

§ 1" - A Ta.xa de Licença para Funcionamento em Horário
Especial será cobrada sobre a Taxa de Licença para Localizaçào, por
estabelecimento, com base na seguinte tabela:

PRORROGâçÀO DE
HOR.ARIO

R AIÍO

Toti 7 Ooto

POR

L
jAlém as 22:00 horas 1 50/,, I 00o/o

§ 2" - Os contribuintes que exercem atividades em caráter
permanente ficam obrigados a renovar a licença anualmente.

§ 3" - A 'licença de funcionamento a que se refere o parágrafo
anterior, além de estar afixada em local visível, deverá estar devidamente
acompanhada do DAM - Documento de Arrecadaçáo Municipal, relativo à
renovaçào anual da mesma.
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sEçÂo Iu
DA§ TAXA§ DE LICEIÍçAS PARA FII|§ DMRSOS.

Àrt. 79 - As taxas de licença para Íins diversos têm como fatogerador as atividades de construção, reforma de prédios, pubricidade, diversõespúblicas, loteamentos, rran sporte intramunicipai, o"rp"çao á" iú"ãou.o" 
"escavaçào de vias em logradouros. postos de serviços de veícús e serãocalculadas de acordo com 

-os Anexos lV a IX deste Codigo.
_ Parágnío Únrco - sáo contribuintes das taxas constântes dosarts. 74e 79 desta lei as pessoas_fisicas ou jurÍdicas interessadas ,,. .*piÀr.çao

das atividades descritas nos citados artigos.-

proporcional
quatro) meses

validade

Art. 90 - A licença para edificaçáo terá prazo de validade
ao volume da construçào, não @endo exceder a 24 (vinte e

§ lo - Nâo iniciada a obra nesse periodo, a licença perderá a

g 2" - lniciada e nào concluÍda a obra, a licença poderá serrevalidada pela metade do prazo que lhe tenha sido concedido.
§ 3" - Nào concluida a obra durante o periodo de revalidaçáo,novas revâl:idações poderâo ser concedidas por igúar pen-odo, mediantepagamento de novâs taxas.
§ 4'- No caso das atiüdades a que se refere o art. Tg,deverá ser mantida no rocal cópia autenticada da ricença emrtiàa peto

Municipio.

sEçÃo rv
DA TAXÂ DT EKPEDIE!ÍTE.

AÍt. 81 - Estâ taxa tem como fato gerador a expediçào de
certidôes, requerimentos, lavraturas de termos ou contratos, registró de marca
de animais e outros assemelhados náo incluidos nesta seçào, conforme o Anexo
IX deste Código.

Art. g2 - É contribuinte desta
discriminados no artigo anterior.

taxa o usuário dos serviços

Art. 83 - A taxa será cobrada de acordo com o Anexo IX desta lei.

sEçÃo v
DATAXA DE AVERBAçÃO.

Att. 84 - A Ta-xa de Averbaçào tem como fato gerador a ascensãode terrenos nus à condição de imóveis edirrcados, cula trase de cárculo é , ^.aplicada aliquota de o,2soÁ (zero ürgula vinte e cinco por cento) sobre o ,"rã. aà Kedificação realizada, conforme avariaçâo da Fazenda úuti". Municipal- E



§ 10 - Para efeitos deste artigo, considerar-se_á imóvel edificado
aquele cuja obra realizada lhe conceda finalidades de caráter residenciar,
comercia-l ou de prestação de serviço, industrial ou de lazer.

§ 2" - Em caso de condominios, como residencial ou apart_hotel,
a taxa de averbaçào Íicará limitada a R$ 2O0,O0 (duzentos reais) por u.ridade.

§ 3" - Nos casos de transferência imobiliária, quando constatadopela Fazenda Pública Municipar que o imóvel, objeto da'transferên"i",la 
".encontra edificado, a transmissáo do bem ficará condicionada ao pagamento dataxa que tratâ esta Seção.

sEçÀo vr
DO LltrÍçAuBrTo E DAARRECADAçÃO.

Art. 85 - As taxas podem ser lançadas isoladamente ou emconjunto com outros tributos, devendo nos avisos de lançamento constar
obrigatoriamente os elementos distintos de cada espécie ào tributo e os
respectivos valores.

AÍt. 86 - As tâxas de licença para funcionamento s€rào
arrecadadas no início das atividades ou atos sujeitos ao poder de policia.

Art. 87 - As taxas cobradas pelo Municipio têm como referência
monetâria a moeda corrente nacional.

sEçÀo vlr
DA NÃO INCIDÊI{CIA.

Art. 8a - Ficam excluÍdos da incidência das taxas cobradas pelo
Município de Algodáo de JandaÍra:

I - Os imóveis de propriedade da Uniáo, Estados e MunicÍpios e
os serviços prestâdos pelos mesmos;
II - Os imóveis de sua propriedade e os serviços prestados pelas
instituições de educaçáo e assistência social, áesde que s€m
finalidade lucrativa, e os utilizados como templos de qualquer
culto.

sEçÀo vlu
DAs rsEr{çÔEs.

Art. t9 - Sem prej uízo do exercicio do poder de policia sobre atose atividades de contribuintes, somente lei especÍfica, fundamentada em
interesse público, poderá conceder isençào de taxas.

CAPITUI,O VI
DA CONTRTBUTÇÃO DE MELHOR|A.

sEçÃo r
DO FATO GERADOR, IHCIDÊIÍCIA E COIíTRIBIIINTE.
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Art. 9(} - A contribuiçáo de melhoria é instituida para fazer face
aocusteio de obras públicas e tem como fato gerador a valorizaçâo imobiliária,
tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo
de valor que da obra resultar para cada imóvel ou unidade imobiliária
beneficiada.

Art. 9l - Para cobrança da contribuiçâo de melhoria deverão
ser observados os seguintes requisitos minimos:

I - Publicação prévia dos seguintes elementos:
a) Memorial descritivo do projeto;
b) Orçamento do custo da obra;
c) Determinaçào da parcela da

contribuinte:
obra a ser financiada pelo

d) Delimitaçào da zona beneficiada;
e) Determinaçào do fator de absorção do beneficio de valorizaçào

paratoda zona ou para cada uma das áreas diferenciais contidas.
II - Fixação de prazo nào inferior a 30 (trintal dias para
impugnaçào pelos interessados de qualquer dos elementos
referidos no inciso anterior.
g lo - A contribuiçáo relativa a cada imóvel será determinada pelo

rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alinea 'c" do inciso I deste
artigo pelos imóveis situados na mna beneficiacla em funçâo dos respectivos
fatores individuais de valorizaçào.

§ 20 - Por ocasiáo do respectivo lançamento, cada contribuinte
deverá ser notificado do montante da contribuiçáo, da forma e dos prazos de
seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo.

sEçÃo u
DO PAGATETTO.

A*. 92 - A contribuiçáo de melhoria poderá ser paga de uma só
vez ou parceladamente, de acordo com o que estabelecer o respectivo
regulamento.

AÍt. 93 - No caso de pagamento parcelado, os valores serào
calculados de modo que o total anual nào exceda a s7o (cinco por cento) do
maior valor do imóvel, constante do cadastro imobiliário fiscal e atualizado à
época da cobrança.

sEçÃo ur
DA NÃO IXCIDÊNCIA.

AÍt. 94 - Ficam excluidos da incidência da contribuiçào de
melhoria os imóveis de propriedade do Poder Público, exceto os prometidos à
venda e ossubmetidos a regime de enfiteuse, aforamento ou concessào de uso.
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Art. 95 - A expressáo "legislaçáo tributária,, compreende as leis,e as,norrnas complementares que versem, no tod; o" .- p"*",tos de competência do Municipio e relaçÕes jurídicas a eles

4n. 96 - A legíslação tríbutária entra em vigor após a suapublicaçáo. salvo se do s€u texto constar outra dâtâ_
Pe"ignfo únrco - Nenhum tributo poderá ser cobrado antes dedecorridos go (noventa) d.ias da data de puuhcação da lei que o instituiu ou oaumentou, devendo ser o-bservado, ainda, o disposto na alinea "b" do inciso f fldo Art. 150 da Constituiçâo Federal.

Att,. 97 - A legislaçáo tributária do Municipio observará:I - As normas constitucionais vigentes;Ir - As norÍnas gerais do Di;ito Tributário estabelecidas noCódigo Tributário Nacional ;III - As disposições deste Código e das leis a ele subsequentes.§ 1" - O conteúdo e o alcance de decretos, 
"to" 

l.rà._áUuo",decisões e práticas observados peras autoridades administraiir"" .""i.i.rg"r.r-""aos das leis emfunçào das quais sejam expedidos, nâo podendo, ._ ""["iàf,a) Dispor sobre materia nào tratada em Lei;
b) criar tributo, estâberecer ou alterar bases de câlculo ou ariquotas

e fxar formas de suspensào, extinçáo e exclusào de creditos
tribu tários:

c) Estabeleceragravaçôes.
§ 2" - Fica o prefeito obrigado a atuali_ar,mediante decreto, anualmente, o valor morretario ã, uã". a"'.Iãi"Tr. a""tributos.

os decretos
sobre tribu
pertinentes.

modalidades

ocoÍTencra
penalidade
decorrente.

ThUIo It
DAS TORüA§; GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

CAPÍTULO I
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E SUA VICÉNCIA.

§1" Obrigação tributária principal é aquela que su rge com âdo Íato gerador e tem por objeto o paga mento de tributo ou de
exünguindo-se e juntamente com o crédito del

CAPÍTULo II
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA.

DAS IODALTDADES E DEVER8:H3J"'*-*IÍTE E RE§FOrSÁVTL.

Art. 98 - A obrigaçào tributária compreende as seguintes

I - Obrigaçáo tributária principal;
II - Obrigaçâo tributária acessória.

pecu nrâna,
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§ 20 - Obrigaçào tributária acessória é a que decorre da legislação
tributária e tem por objeto a prática ou a abstençáo dô atos nela previJtos, no
interesse da Fazenda Municipal.

§ 3" - A obrigaçào tributária acessória, pelo simples fato de sua
inobserváncia, converte-se em principal relativamente à'penalidade pecuniária.

Art. 99 - O sujeito passivo da obrigaçáo tributária ou responsável
po.r tributos é obrigado , a cumprir o disposto neste Código, na legislaçào
tributária aplicável, nas leis subsequentes da mesma natureza e demais atos
que forem estabelecidos com o fim de facilitar o lançamento, fiscalizaçào e
cobrança dos tributos.

AÍt. l(X) - Sâo deveres especiais do contribuinte:
I - Requerer a sua inscriçào à Secretaria de Finanças do
Município;
II - Apresentâr declaraçôes e guias, segundo as normas deste
Código e dos regulamentos fiscaisl
III - Comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 30 (trinta) dias
contados a partir da ocorÉncia, qualquer âlteraçào capaz de
gerar, modificar ou extinguir obrigaçào tributárial
IV - Requerer a baixa de sua inscriçáo no praz, de 3O (trinta) dias
do encerramento definitivo de suas atividades no Município;
V - Conservar e apresentar ao Fisco, quando solicitado, qualquer
documento que, de algum modo, se rehra a operaçâo ou situações
que consútuam fato gerador da obrigaçáo tributária ou que siwa
como comprovante da veracidade dos dados consigrrados em
guias e documentos fiscais;
VI - Prestar, sempre que solicitadas pelas autoridades
competentes, informações e esclarecimentos que, a juízo do fisco,
se refiram a fato gerador de obrigaçào tributária;g 1" - Mesmo nos casos de isençâo ou náo incidência, ou

submetidos a regime diferenciado para pagamento do imposto, ficam os
beneliciários sujeitos ao cumprimento do disposto neste ârtigo.

g 2" - A baixa da inscriçâo, a que sê refere o inciso IV deste
artigo, será concedida após a verificação da procedência do pedido, sem prej uizo
da cobrança dos tributos deüdos, inclusive a relativa ao pe.iodo em curso.

sEçÃo u
DO FATO GERAT'OR.

Art. l0l - Fato gerador da obrigaçáo principal é a situaçào
definida neste cdigo como necessária e suficiente para Justificar o lançamento
e a cobrança de cada um dos tributos de competência do Municipio.

Art. 1Or, - Fato gerador da obrigaçào acessória é qualquer
situaçào que,na forma da legislação tributária do Município, imponha a prática
ou abstenção de ato que não conÍigure obrigaçào principal.

Ptrignfo úntco. Considera-se ocorrido o fato gerador e
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â) Tratando-se de situaçáo de fato, desde o momento em que se
verifiquem circunstâncias materiais necessárias para que
produza os efeitos que normalmente lhe sáo próprios;

b) Tratando-se de situaçào jurídica, desde o momento em que
estejâ definitivamente constituida, nos terÍnos do direito
aplicável.

sEçÃo ur
DO SUJEITO ATTVO.

AÍt. 1Og - Na qualidade de sujeito ativo da obrigaçâo tributária, o
MunicÍpio de Algodão de Jandaíra é a pessoa jurÍdica de direito público interno
ütular da competência privativa para instituir, decretar e arrecadar os tributos
especiÍicados neste código.

§ 1" - A competência tributária é indelegável, salvo a atribuiçáo
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos ou, ainda de executar leis,
serviços, atos ou decisóes administrativas em matéria tributária, conferida a
outra pessoa de direito público.

§ 2" - Não constitui delegaçào de competência o cometimento a
pessoas de direito privado de encargo ou funçáo de arrecadar tributos, nem a
cobrança administrativa da diüda ativa.

sEçÂo rv
DO SUJEITO PASSTVO.

Art. 1O4 - Sujeito passivo da obrigaçào principal é a pessoa fisica
ou jurídica obrigada, nos terÍnos deste código, ao pagâmento dos tributos e
penalidades pecuniárias de competência do Municipio ou impostas por ele.

Prrôgnfo úalco. O sujeito passivo da obrigação principal
será considerâdo:

a) Contribuinte: quando tiver relaçâo pessoâl direta com a situaçào
que constitua o respectivo fato gerador;

b) Responsável: quando, sem revestir a condiçáo de contribuinte,
sua obrigação decorra de disposições expressas neste Cdigo.

Art. 1OS - Sujeito da obrígaçào acessória é a pessoa obrigada âs
prestações que constituam o seu objeto.

sEçÀo v
DA CAPACIDADE TRIBUTIíNTE PESSTVI.

Art. 106 - A capacidade tributária passiva independe:
I - Da capacidade civil das pessoas naturais;
II - De achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem
privaçâo ou limitação do exercício de aüvidades civis, comerciais
ou profissionais, ou da administraçâo direta dos seus bens ou
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III - De estar â p€ssoa jurÍdica regularmente constituída,
bastando que configure uma unidade econômica ou proÍissional.

AÍt- 1O7- Sáo solidariamente obrigadas:
I - As pessoâs fisicas ou juridicas que tenham interesse
comum na situaçâo que tenha dado origem ao fato gerador do
imposto;
II - Todo aquele que comprovadamente concorra para a
sonegação do imposto:
Iü - Os proprietários e os locatários de ginásios, estádios,
teatros, salôes e assemelhados, que neles permitirem a
exploraçào de atividades tributadas pelo ISSQN;
ÍV - Os proprietários e os locatários de equipamentos utilizados
para â prestaçào de serviço sujeito ao ISSQN:
V - Os contratantes de artistas ou de sewiços de diversões,
lazer,entretenimento e congêneres.
§ 1" - A solidaríedade nào comporta beneficio de ordem.
§ 2" - A solidariedade prod uz os seguintes efeitos:

a) O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos
demais;

b) A isençáo ou remissâo do credito tributário exonera todos os
obrigados, salvo se outorgado pessoalmente a um deles,
substituindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais pelo
saldo;

c) A interrupçâo da prescrição, em favor ou contra um dos
obrigados, favorece ou prejudica os demais.

sEçÀo vlr
DO DOIITICiI,IO TRIBUT/iRIO.

Art. 1Og - Ao contribuinte ou responsável e facultado escolher e
indicar ao Fisco o seu domicÍlio tributário, assim entendido o lugar onde
desenvolve sua atiüdade, responde por suas obrigações e pratica os demais atos
que constituam ou possam vir a constituir obrigaçáo tributária.

§ 1" - Na falta de eleiçào do domicÍlio tributário pelo contribuinte
ou responsável, considerar-se-á como tal:

a) Quanto às pessoas fisicas, a sua residéncia habitual ou, sendo
estâ incerta ou desconhecida, a sede habitual de sua atividade;

b) Quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas
indiüduais, o lugar de sua s€de ou, em relaçào âos atos ou fatos
que deram origem à obrigaçáo tribuária, o de câdâ
estâbelecimento;

c) Quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas
repartições no território do Município
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§ 20 - Quando náo couber a aplicaçáo das regras previstas em
quaisquer dos incisos do parágrafio anterior, considerar-se-ã como domicílio
tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situaçâo dos bens ou da
ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação tributária respectiva.

3 3" - O Fisco pode recu sar o domicilio eleito, quando sua
localizaçáo, acesso ou quaisquer outras ca-racterísticas impossibilitem ou
dificultem a arrecadaçào ou a liscalizaçâo do tributo, aplicando-se, entào, a
regra do parágrafo anterior.

Art. l(X) - O domicílio tributário será obrigatoriamente
consignado nas petiçôes. requerimentos, reclamaçôes, ...ui*", guias.
consultas e quaisquer outros documentos dirigidos ou apresentados ao FiJo.

Ast. 11O - Os créditos tributários relativos ao imposto predial e
territorial urbano, às taxas pela utilizaçâo de serviços que gi"uem os bens
imóveis e à contribuição de melhoria sub-rogam-se na pessoa dos respectivos
adquirentes, salvo quando-conste do título a prova de sua quitaçáo.

Perágnfo únlco. No caso de aÍTemataçào em hasta pública. a
sub- rogaçào ocorre sobre o respectivo preço.

sEçÀo vlu
DA RESFOIY§ABILIDADE DOS SUCESSORES.

AÍt. 111 - São pessoalmente responsriveis:
I - O adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens
adquiridos ou remidos, sem que tenha havido prova de sua
quitaçào;
U _- O sucessor a qualquer titulo e o cónjuge meeiro, pelos
tributos devidos até a data da panilha ou adjudicaçâo. limitada
esta responsabilidade ao montante do quinhâo do legado ou da
meaçâo;
III - O espólio, pelos tributos deüdos pelo de cujus até a data da
abertura da sucessào.

Art. 112 - A pessoa juridica de direito privado, que resultar de
fusão, tran sformaçáo ou incorporaçâo de outra ou em outra, e responsável pelos
tributos deüdos. âte a dâta do ato. pelas pessoas jurídicas de àireito privado
fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Parágnfo únlco - O disposto neste artigo aplica-se aos casos de
extinçáo de pessoas jurídicas de direito privado, quartâo a exploração da
respectivâ atiüdade seja continuada por qualquer úcio remanescànte ou 

".uespólio, sob a mesma ou outra razào social, ou sob firma individual.

Art. 113 - Â pessoa natural ou juridica de direito privado que
adquirir de outro, a qualquer título, fundo de comércio ou esta-belecimento
comercial, industrial ou prohssional e continuar a respectiva exploração, sob a
mesmâ ou outra razão social ou sob firma individual, responde pelos tributos
devidos até a data dos atos relativos ao fundo ou estabelecimento ádquirido.

I - Integralmente, se o alienante cessar a exploraçâo daatividade;
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II - Subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na
exploraçàoou iniciar, dentro de 06 (seis) meses, â contar da data
da alienaçào, no mesmo ou em outro ramo de atividade.

sEçÀo rx
DA RESPOI{SABILIDADE DE TERCTIROS.

Art. 114 - Nos casos de impossibilidade de exigência do
cumprimento da obrigaçào principal pelo contribuinte, respondem
solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões pelas
quais forem respon s;áveis:

I - Os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II - Os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus
tutelados ou
curatelados;
III - Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos
devidos por estes;
IV - O inventariante, pelos tributos deüdos pelo espólio;
V - O síndico e o comissáío, pelos tributos devidos pela massa
falida ou pelo concordatário;
VI - Os tabeliáes, escrivães e demais serventuários de oficio, pelos
tributos devidos sobre os atos praticados por eles ou perante eles
em razÀo do seu oÍicio;
VII - Os sócios, no caso de liquidaçáo da sociedade de pessoas.
Perágnfo Únlco - O disposto neste artigo só se aplica. em

matéria de penalidade, às de caráter moratória.

Art. 115 - São pessoalmente responsáveis pelos creditos
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com
excesso de poderes ou infraçâo da ki, contrato social ou estatuto:

I - As pessoas referidas no artigo anterior;
II - Os mandatários, prepostos e empregados;
III - Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas
de direito privado.

CAPITULO III
DO CREDITO TRIBUTÁRIO.

sEçÃo r
DA§ DTSPOSTçOES GERÂIS.

Art. 116 . O credito tributário decorre da obrigaçáo principal e
tem â mesmâ natu rezâ destâ.

Art. 117 - As circunstáncias que modificam o crédito tributário,
sua exten sáo ou seus efeitos. ou as garantias ou os privilégios a ele atribuidos,
ou que excluem sua exigibilidade, nào afetam a obrígaçáo tributária que lhe deu
origem.

APROVADO
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Art. 114 - O crédito tributário regularmente constituído somente
se modifica ou se extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída,
nos casos expressamente p.revistos neste Código.

rígrafo únlco - Fora dos casos previstos neste Código, ocrédito tributário regularmente. constituido nào pode- ser dispensado, sob'penade responsabilidade funcionar na forma da Li, a "r" 
' 
efetivaçáo ou asrespectivas garantias.

sEçÂo n
DA SUSPEIíSIIO Ix) CRÉI'IIIO TRIBT'TÁRIO.

AÍt. 119 - Suspendem a exigibilidade do cré.dito tributário:
I - A moratória;
II - O depósito de seu montante integral;
Itr - As reclamaçôes e os recursos, nos termos definidos na parte
deste Código que trata do processo Administrativo Tributário;
IV - A concessâo de medida liminar em mandado de segurança.
V - A concessã.o de medida liminar ou de tutela ant;ipada, em
outras especies de açâo judicial;
lVI - O pareelamento administrativo ou judicial.
Pará3nfo únlco - A suspensáo do credito tributário não

dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigaçâo
principal.

sF4ÀO rrr
DAEXTUIçÃo Do cRÉDrTo TruBUTÁRrO.

Art. l2O - Extinguem o crédito tributário:
I - O pagamento;
II - A compensação;
m - A transação;
[V - A remi ssão;
V - A prescriçào e a decadência;
VI - A conversáo do depósito em renda;
VU - O pagarnento antecipado e a homologaçâo do
lançamento. na forma indicada neste Código;
g - l consignaçáo em pagamento, quandã julgada procedente;
IX - A decisào administrativa i rreformável, aÁsim entendida a
definitiva na órbita administrativa, que náo possa ser objeto de
açâo anulatória;
I - A decisáo judicial passada em julgado.

sEçÀo rv
DAEXCLUSÀO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

APROVADO
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I - A isençào;
II - A anistia.
Parígrafo Únlco. A exclusào do crédito tributário nâo dispensa o

cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigaçâo principal.

CAPíTULO IV
DAS INFRAÇÔES E PENALIDADES.

sF4Ào r
DAS DISPOSIçÕES GER.âIS.

^rt. 
122 - Constitui infraçào a açào ou omissão, voluntária ou

não, que importe a inobsewância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros,
das normas estabelecidas pela legislaçáo tributária do Municipio.

AÉ. 123 - Os infratores sujeitam-se as seguintes penalidades:
I - Multas;
II - Regime Especial de Fiscalizaçáo:
III - Proibiçào de transacionar com os órgàos integrantes da
administração direta e indireta do MunicÍpio.
Parágpafo Únlco - A imposição de penafidàdes:

a) Nâo exclui a obrigatoriedade de pagamento do tributo, a fluência
de juros de mora e a correçào monetária do debito.

b) Nâo exime o infrator do cumprimento de obrigaçào triburária
acessória, bem como de outras sanções civis, administrativas ou
penais que couberem.

sF4Ão rr
DAS MULTAS.

^rt. 
124 - As multas seráo aplicadas e calculadas de acordo com

os critérios indicados em razâo das seguintes infrações:
I - Náo cumprimento, por contribuintes ou responsáveis, de
obrigação tributária principal, que resulte no simples atraso de
pagamento de tributos de lançamento direto, sujeitando o
contribuinte a multa de 0,33olo ao dia limitado a 10olo. mais juros,
quando se tratar de denuncia espontànea.
II - Fraudar livro ou documento fiscal, para iludir o fisco e fugir
ao pFgâmento do imposto: multa equivalente a 04 (quatro) vezes o
valor do imposto;
III - Falta de recolhimento do imposto, no todo ou a menor. na
forma e nos pr€rzos regulamentares e mediante ação Íiscal: multa
equivalente a 0l (uma) vez o valor do imposto;
ÍV - Falta de recolhimento do imposto, no todo ou a menor, na
forma e nos prazos regulamentares e mediante açáo fiscal quando
as prestaçô€s e o imposto a recolher estiverem regularmente
escriturados: multa equivalente a 50ozô (cinquenta por cento) do
valor do imposto devido;
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V - Deixar de emitir documento fiscat: multa equivalente a 4oyo
(quarenta por cento) do valor da prestação do serviço, sem
prej uizo da cobrança do tributo;
VI - Emitir documento fiscal sem a identificaçáo do tomador do
serviço: multa equivalente a 2Oo/o da prestaçâo do serviço;
VII - Emitir documento fiscal com preço do serviço inferior ao
valor efetivamente pago: multa equivalente a 02 (duas) vezes eo
valor do imposto devido;
VIll - Deixar de escriturar, quando obrigado à escrita fiscal, no
livro próprio para registro de documento fiscal de prestâçóes de
serviços realizadas: multa equivalente a 0l (uma) vez o valor do
imposto devido.
IX - Deixar de comunicar ao fisco irregularidade que deveria ter
sido constatada na conferência dos documentos fiscais pelo
contribuinte quando dorecebimento dos mesmos junto a gráiica:
multa equivalente a R$ 300,00 (trezentos reais);
!( - Fomecer, possuir ou confeccionar parâ si ou para ourem
documento Íiscal sem a devida autorizaçáo do Fisco Municipal:
multa equivalente a R$ 50,00 (cinquenta reais) por documento:
XI - Atraso de escrituraçáo de livro Íiscal: multa equivalente a R$
1OO,O0 (cem reais) por período de apuração;
XII - Inexistência de livro fiscal, quando exigido: multa
equivalente a R$ 300,00 (trezentos reais) por livro;
I(IU - Utilizaçáo de livro fiscal sem autenticação do fisco: multa
equivalente a R$ 100,00 (cem reais) por livro;
XIV - Deixar o contribuinte, na forÍna e prazos regu lamentares,
de entregar ao Íisco os documentos a que esteja obrigado a
remeter, em decorrência da legislação: multa equivalente a R$
80,0O (oitenta reais) por documento;
XI/ - Falta de comunicação de qualquer ato registrado na junta
comercial que implique em alteração nos dados cadastmis aó tSS:
multa equivalentea R$ 150,0O (cento e cinquenta reais);
XIII - Embaraçar, dificultar ou impedir a ação íiscal por qualquer
,n19 ou forma: multa equivalente a R$ 600,00 (seiscentos reais);
:n U - Faltas decorrentes apenas do náo cumprimento áas
exigências de formalidades previstas na legislaçâo, para as quais
náo haja penalidades especificas: multa equivalente a R$ Sb,OO
(cinquenta reais);
:(VIII - Deixar de efetuar a retençâo do ISS na fonte. na forma
prevista nesta lei, multa equivalente a S0yo (cinquenta por cento)
do valor do imposto nâo retido;
Xf,f, - Efetuar a retençâo do ISS na fonte e deixar de recolhê-lo ao
Tesouro Municipal na forma estabelecida neste regulamento,
multa equivalente a 01 (uma) vez o valor do imposto retido, sem
prejuízo do disposto na [.ei n" 8.137 /9O
XX - Deixar de efetuar a cobrança da Ta-xa de Turismo, na forma
prevista nesta lei, multa equivalente a uma vez o valor da taxa
não cobrada;
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IO(I - Efetuar a cobrança da Taxa de Turismo e deixâr de recolhê_
lo ao Tesouro Municipa.l na forma estabelecida nesta norma.
multa equivalente a duas vezÉs o valor do imposto cobrado;
§II - Sonegação fiscal e independentemente da açáo criminal
que couber: multa de 02 (duas) vezes o valor do tributo sonegado;
§m - Açáo ou omissâo que, direta ou indiretamente, prejuàique
a Fazenda Municipal: multa de R$ l5O.O0 (cento e cinquenta
reais), a ser exigida de qualquer uma das seguintes pãssoas
fisicas ou jurídicas:

a) Sindico, cârtórios, leiloeiro, corretor, despachante ou quem quer
que facilite, proporcione ou auxilie, de qualquer forma, a
sonegação de tributo, no todo ou em parte;

b) Árbitro que prej udicar a Fazenda Mlnicipal, por negligência ou
má- fé nas avaliações;

c) As tipogralias e estahlecimentos congêneres que aceitarem
encomendas para confecçâo de livros e documentos Íiscais a que
se refere este Código, sem a competente autorizaçáo do Fisco;

d) As autoridades, funcionários administrativos e quaisquer outras
pessoas que estabelecerem, iludirem ou diÍicultarem a ação do
Fisco;

e) Quaisquer pessoas fisicas ou juridicas que infringirem
dispositivos da legislaçâo tributária do Municipio, para os quais
nào tenham sido especilicadas penalidades próprias.
:O(rV - Falta de pagâmento do lmposto sobre a Transmissâo
Inter Vivos de Bens Imóveis e Direitos a eles Relativos - ITBI, no
todo ou em parte, nos prazos legais: multa de I007o (cem por
cento) do valor do imposto devido, sem prej uizo da sua
exigibilidade;
lO§I - Quando do recolhimento do Imposto sobre a Transmissâo
lnter Vivos de Bens Imóveis e Direitos a eles Relativos - ITBI, fora
do praza estipulado sem os acréscimos legais: multa de S0o.,ô
(cinquenta por cento) do imposto recolhido.
§ 1o - Para os efeitos do inciso XXII deste artigo, entende_se como

sonegaçáo fiscal a prática, pelo sujeito passivo ou terceiro em beneÍicio daquele,
de quaisquer dos atos definidos na legislação Federal, pertinente:

a) Prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente,
informaçôes que deva ser fomecida a agentes do Fisco, com a
intençâo de eximir- s€, total ou parcialmente, do pagamento de
tributos e quaisquer adicionais deüdos por lri;

b) tnserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operaçôes de
qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pela
legislaçâo tributária, com a intençào de exonerar_se do
pagamento de tributos deüdos à Fazenda Municipal:

c) Alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operaçoes
mercantis, com o propósito de fraudar a Faz,enda Municipal;

d) Fomecer ou emitir documentos graciosos ou alterar àesp""ar,
majorando-as, com o objetivo de obter dedução de tributos
devidos à Fazenda Municipal.
t 2" - Aplicada a multâ por crime

autoridade fazendálria ingressará com açáo penal.
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Att. f 25 - As multas cujos montantes náo estiverem
expreasamente fxados nestâ [-€i serão graduadas pela autoridade fazendária
competente,observadas as disposições e os limites fixados neste Código.

§ 1o - Na imposiçào e grad uação da multa, levar-se-á em conta:
a) A menor ou maior gravidade da infraçáo;
b) As circunstánciag atenuantea ou agravantes;
c) Os antecedentes do infrator com relação às disposições da

legislação tributária.
g 2" - Considera-se atenuante, para efeito da imposição e

graduaçáo depenalidade, o fato de o sujeito passivo procurar espontaneamente
o Fisco para sanar infraçâo à legislaçâo tributária, antes do inicio de qualquer
procedimento fiscal.

AÍt. 126 - As multas serào cumulativas, quando ocorrer,
concomitantemente, o náo cumprimento de obrigaçÕes tributárias principais e
acessórias.

§ 1c - Apurando-se no mesmo processo o náo cumprimento de
mais de uma obrigaçào tributária acessória, pelo mesmo sujeito passivo, a pena
seÉ multiplicada pelo número de infraçÕes cometidas.

§ 2" - Quando o sujeito passivo infringir de forma contínua o
mesmo dispositivo da legislaçáo tributária, a multa será acrescida de S09zo
(cinquenta por cento), desde que a continuidade náo resulte em falta de
pagâmento de tributo, no todo ou em parte.

if,rt. 127 - As multas cujos valores sáo variáveis serào fixadas no
limite minimo se o infrator efetuar o pagamento do débito apurado no Auto de
I nfração ou Apreensào, dentro do prazo estabelecido para apresentar defesa,
desde que nâo se trate de reincidência específica.

AÍt. 128 - O valor da multa será reduzido em 3O"zô (trinta por
cento) e o respectivo processo arquivado se o infrator efetuar o pa.gamento do
debito exigido, no pÍazn preüsto para a interposiçào do recu rso voluntário, do
debito exigido na decisâo de primeira instância.

Àrt. t29 - Os valores lançados através de auto de infraçâo não
pagos no prazo assinalado serào inscritos em Dívida Ativa, para cobrança
executiva, sem prejuÍzo da incidência e da fluência dos juros de mora.

sF4Ào rII
DOS JUROS,

Art. lg0 - Os créditos tributários de qualquer natureza, quando
nào pagos da data de seu vencimento, serào acrescidos de juros de mora
equivalentes àtaxa acumulada da inflaçáo, acumulada mensalmente.

sEçÁo rv
DÀS DEUAIA PEIíALIDADESi.
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Art. 131 - O regime especial de fiscalizaçáo será aplicado, a
critério de autoridade fazendária:

I - Quando o sujeito passivo reincidir em infraçáo à legislaçáo
tributária, da qual resulte falta de pagamento de tributo, no todo
ou em parte;
II - Quando houver dúüda sobre a veracidade ou a autenticidade
dos registros referentes às operaçôes realizadas e aos tributos
devidos.
Prrígnfo Úntco. O regime especial a que se refere este artigo

poderá consistir, inclusive, no acompanhamento temporário das operaçôes
sujeitas ao tributo por agentes do Fisco, podendo inclusive exigir o
recolhimento diá,rio do tributo.

Art. f32 - Os contribuintes que estiverem em débito com relaçáo
a tributos e penalidades pecuniárias devidos ao Municipio não poderáo
participar de licitações, celebrar contratos ou terrnos de qualquer natureza ou,
ainda, transacionara qualquer útulo.

Per{grefo únlco. Será obrigatória, para â prática dos atos
previstos neste artigo, a apresentação da certidào negativa, expedida pelo Fisco,
na qual esteja expressâ a finalidade a que se destina.

§F4Ão v
DA RESFOI|SABILTDA.DE pOR IIf FRÂçôES.

Art. 133 - Exceto os casos expressamente ressalvados em L,ei, a
responsabilidade por infrações à legislação tributária do Município independe
da intençào do agente ou do responsável, bem como da natureza e da extensáo
dos efeitos do ato.

AÍt. 134 - A responsabilidade é pessoal do agente:
I - Quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou
contravençóes, salvo quando praticadas no exercicio regular de
administração, mandato, funçào, cargo ou emprego, ou no
cumprimento de ordem expressâ emitida por quem de direito;
II - Quanto às infrações em cuja definiçáo o dolo especifico do
agente seja elementar;
m - Quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente
de dolo específrco:

a) Dos ma.ndatários, prepostos ou empregados contra seus
mandantes, preponentes ou empregadores;

b) Dos diretores, pârentes ou representantes de pessoas juridicas
de direito privado contra estas.

AÍt. 135 - A responsabilidade e excluída pela denúncia
espontânea da infraçào, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo
deüdo e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbiúada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo depender de
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Prrágrafo Únlco - Náo será considerada espontânea a denúncia
apresentâda após o inÍcio de qualquer procedimento administrativo ou medida
de fiscalizaçào, relacionados com a infraçáo.

TÍTULo uI
DA ADTIIÍTSTRAçÃO TRIBUTÁRIA.

CAPÍTUI.O I
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

sEçÀo r
DOS PRÂZOS.

Art. 136 - Os prazos Íjxados na legislaçáo tribu tária do Município
seráo contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o
de vencimento.

Parígrafo Únlco - A legislação tributária poderá fixar o prazo
em dias ou a data certa para o pâgamento das obrigações tributárias.

AÍt. 137 - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de
expediente normal do órgáo em que tramite o processo ou deva ser praticado o
ato.

APROVADO

Parágnfo Únlco - Náo ocorrendo a hipótese prevista neste artigo,
o início ou o fim do prazo será úansferido ou prorrogado para o primeiro dia de
expediente normal imediatamente seguinte ao anteriormente h_xado.

§EçÃO U
DA IUI'TIDAI'E.

AÍt. l3t - E vedado o lançamento de ímposto sobre o patrimônio
ou os serviços:

I - Da Uniáo, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal;
Il - De instituições de educaçâo e de assistência social, sem
fins lucrativos, observados os requisitos do s 4" deste artigol
III - De partidos políticos, inclusive suas fundações;
ÍV - De templos de qualquer culto;
V - De entidades sindicais dos trabalhadores;
VI - De livros, jomais, periódicos e o papel destinado à sua
impressào.
§ 1" - O disposto no inciso I deste artigo e extensivo as

autarquias, no que se refere a imóveis efetivamente vinculados às suas
finalidades essenciais ou delas decorrentes, mas náo exonera o promitente
comprador da obriga.çáo de pagar o imposto que incidir sobre o imóvei objeto da
pfomessâ de compra e venda.

g 2" - O disposto no inciso I deste artigo nâo se aplica aos imóveis
submeüdos ao regime de aforamento, caso em que ó imposto à"u. "., lançado
em nome do titular do domínio útil.

r|
$

E

Éü



§ 3" - A vedação a que se refere o caput deste artigo compreende
somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as frnalidades
essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 4" - O disposto no inciso ll deste artigo e subordinado a
observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

a) Náo clistribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas
rendas,a titulo de lucro ou participaçào, no seu resultado;

b) Aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutençào
dos objetivos insütucionais;

c) Manter escrituraçâo de suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capâzes de assegurar sua exatidão.

§EçÀo ur
DA rsENçÀo.

Art. 139 - A isenção é a dispensa do pagamento de tributo, em
virtude de disposição expressa neste Código ou em lei a ele subsequente.

AÍt. 1.1O - A isenção s€rá efetivada:
l - Em caúter geral. quando lei que a conceder náo impuser
condiçáo aos beneliciários;
U - Em caráter individuai, por despacho da Autoridade
Administrativa, em requerimento no qual o interessado faça prova
do preenchimento dâs condiçÕes e do cumprimento dos requisitos
preüstos em l-ei para a sua concessào.
§ 1" - O requerimento referido no inciso II deste artigo

deverá ser apres€ntado:
a) No caso do imposto predial e territorial urbâno e sobre

serviços, devido por profissionais autônomos ou sociedade de
profissionais, até o vencimento do prazo final Íixado em cada ano
para pagamento dos mencionados tributos, alcançando, a
isençào, apenas as parcelas üncendas;

b) No caso do imposto sobre serviços de qualquer naturezâ
lançado por homologação, ate o vencimento do prazo Íinal frxado
para o primeiro pagatnento, no ano.
§ 2" - A falta do requerimento fará cessar os efeitos da isençâo e

sujeitará o crédito tributário respectivo as formas de extinçâo previstas neste
Código.

§ 3" - No despacho que efetivar a isenção poderá ser determinada
a suspensáo do requerimento para períodos subsequentes, enquanto forem
satisfeitas as condições exigidas para que seja efetivada a isençào.

§ 4" - O despacho a que se refere este artigo nào gera direitos
adquiridos, sendo a isençáo revogB.da de oficio sempre que se apure que o
beneÍicio não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou nào cumpria ou
deixou de cumprir os requisitos para a concessáo do fato, cobrando-se o credito
corrigido monetariamente, acrescido de juros de mora:

a) Com imposiçáo da penalidade cabível, nos casos de dolo ou
símulaçáo do beneficiado, ou de terceiro beneÍicio daquele:

tr) Sem imposiçâo de penalidade, nos demais casos.
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§ 5" - O lapso de tempo entre a efetivaçào e a revogação da
isenção não é computâdo para efeito de prescriçào do direito de cobiança do
crédito-

sEçÃo rv
DA ATUALTZAçÂO DAS BASFÁ} DE CÁLCULO.

Art. 141 - Serào atualizadas por ato do poder Executivo, as bas€s
de cálculo dos tributos municipais.

^rt. 
142 - Para atualizaçáo do valor venal dos imóveis. o órgão

Fazendário elaborará tabelas ou mapas de valores que conterào as seguintes
informaçôes:

I - Quanto aos terrenos:
a) Relaçâo dos logradouros situados na zona urbana ou de

expansão urbana;
b) Valor unitário, por metro quadrado ou por metro linear de

testada, atribuído ao logradouro ou parte dele;
c) Indicaçáo, quando necessririo, dos fatores corretivos de área,

testada, situaçáo, topografia e pedologia e outros que venham a
ser utilizados, a serem aplicados na indiüdualizaçào dos
valores venais dos terrenos.
Il - Quanto às edificaçÕes:

a) Relaçáo contendo as diversas classificaçôes das edificaçôes, em
função de suas características construtivas, expressas sob a
forma numérica ou alfahtica;

b) Valor unitário, por metro quadrado de construçâo, atribuido a
cada uma das classificações.
§ 1" - Na elaboração das tabelas e mâpas a que se refere este
artigo, o órgâo Faz,endário utilizará dados obtidos através de
estudos, pesquisas e investigaçoes que reflitam a variaçào dos
valores venais em cada período.
§ 20 - Além dos recursos próprios, o órgào Fazendário poderá

constituir comissões com a participaçâo de pessoas externas ao seu quadro
funcional, conhecedoras do mercado imobiliário local, e manter sistema de
permuta de informaçôes com órgáos fiscais da Uniâo, dos Estados ou de
outros MunicÍpios.

3 3" - O órgão Fazendârio justificará as variações positivas ou
negativas encontradas, indicando expressamente suas origens e
mencionando, entre outras, as seguintes:

a) Índices representativos da variaçáo da unidade Íiscal de
referência;

b) lnvestimentos públicos executados ou em execução;
c) Disposiçôes da legislaçâo urbanística;
d) Outros fatores pertinentes.

APROVADO
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AÍt. 143 - Os debitos tributários que não forem efetivamente
liquidados nos prazos estabelecidos terào seus valores atualizados
monetariamente, com trase na variaçáo da inflaçào acumulada nos últimos l2
(doze) meses imediatamente anteriores à atualizaçáo.

AÍt. 144 - A correçào prevista no artigo anterior aplicar-se-á,
inclusive, aos débitos cuja cobrança seja suspensa por medida administrativa
ou judicial, salvo se o contribuinte houver depositado em moeda a
importáncia questionada.

sEçÃo vr
DO CADASTRO FISCAL.

Art, f .§ - Caberá âo frsco organizar e manter completo e
atualizado o cadastro Íiscal do Municipio, que compreenderá:

I - Cadastro Íiscal imobiüário;
II - Cadastro de atividades sócio econômicas.

Art. 146 - O Cadasúo Fiscal Imobiliário será constituido de
todos os imóveis situados no território do município, sujeitos ao lmposto
Predial e Territorial Urbano- IPTU e ao Imposto de Transmrssão "lnter-vivos"
de Bens Imóveis - ITBI, e, no que couber, das ta-xas incidentes.

Art. 147 - O Cadastro de Atividades Sócio Econômicas será
constituÍdo de todas as pessoas lisicas ou jurídicas, com ou sem
estabelecimento íixo, que exerçam, habitual ou temporariamente,
individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades sujeitas ao
imposto sobre serviços.

Art. 148 - A inscriçâo no Cadastro Fiscal, sua retificação,
alteraçào ou bal\a seráo efetivadas com base em declarações prestadas pelos
contribuintes, responsáveis ou terceiros, ou em levantamentos efetuados
pelos servidores fazendários.

Art. 149 - As declaraçôes para inscriçáo nos cadastros a que
se refere o ârt. 145 devem ser prestadas antes do início das atividades
respectivas.

Art. 15O - As declaraçÕes para inscriçâo no cadastro a que se
refere o art. 145, assim como para retificação, alteraçào ou baixa de qualquer
um dos cadastros Íiscais serão prestadas até 30 (trintâ) diâs, contados da
prática do ato ou da ocorrência do fato que lhes deu origem.

AÍt. f51 - As declarações prestadas pelo contribuinte ou
responsável náo implicam na aceitaçáo pelo Fisco, que poderá revê-las a
qualquer época, independente de prévia ressalva ou comunicação.

APROVADO
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Art. 152 - A obrigatoriedade da inscriçáo estende-se
pessoas fisicas ou jurídicas imunes ou isentâs do pagamento do imposto.

as

sEçÃo vu
DA COTSTITÍ'IçÃO DO CRÉDMO TRIBUTI{RIO.

Art. 153 - Caberá ao Fisco constituir o crédito tributário do
Municipio pelo lançamento, assim entendido o procedimento privativo de cada
autoridade do órgáo tributário. que tem por objetivo:

I - Verificar a ocorrência do fato gerador da obrigaçáo
correspondente;
lI - Determinar a matéria tributável;
III - Calcular o montante do tributo devido:
IV - ldentil-rcar o sujeito passivo;
V - Propor, sendo o caso, a aplicaçâo da penalidade cabivel.
Par{gnfo únlco - A atiüdade administraüva do lançamento e

vinculada e obrigatôria, sob pena de responsabilidade funcional.

AÍt. 154 - O lançamento reportar-se-á a data da ocorrência do
fato gerador da obrigaçâo e rege- se pela legislaçào entào vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

§ 1" - Aplica-se ao lançamento a legislação que posteriormente
ao fato gerador da obrigação tributária, tenha insütuído novos critérios de
apuraçáo ou pr@essos de fiscalização, ampliando, os poderes de investigação
das autoridades administrativas ou outorgado ao crédito maiores garandás ouprivilégios. exceto. neste último caso, para o efeito de atribuir
responsabilidade tributária a terceiros.

§ 2" - O disposto neste artigo nâo se aplica aos impostos
lançados por períodos certos de tempo, desde que â respectiva ki fixe
expressamente a data em que se considera ocorrido o fato gerador.

sF4ÀO VrII
DA DECADÊIÍCIA.

Art. 155 - O direito de a Fazenda Municipa.l constiruir o credito
tributário extingue-s€ após 5 (cinco) anos, contados:

I - Do primeiro dia do exercicio seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;
II - Da data em que se tornar definitiva a decisáo que houver
anulado, por vício formal. o lançamento ânteriormente
efetuado.
Perágrefo únlco - O direito a que se refere este artigo extingue-

se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contandJda data-em
que tenha sido iniciada a constituiçáo do credito tributário, pela notificaçáoao sujeito passivo de qualquer medida preparatória indispensável ao
lançamento.
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Art. 156 - Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do
art. 164 e seus parágrafos, no tocante à apuração das responsabilidades à
carac terizaçáo da falta.

Ast, 157 - O órgào Fazendário efetuará o lançamenro dos
tributos municipais, através de qualquer uma das seguintes modalidades:

I - Lançamento de oficio ou direto, quando for efetuado com
base nos cadastro fiscal, ou apurado diretamente junto ao
contribuinte ou responsável, ou a terceiro que disponha desses
dados;
U - Lançamento por homologaçào, quando a legislaçào atribuir
ao sujeito passivo o dever de apurar os elementos constitutivos
e, com base neles, efetuar o pagamento antecipado do crédito
tributário apurado;
III - Lançamento por declaraçã.o, quando for efetuado com base
na declaraçáo do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou
outro, na forma de legislaçáo tributária, presta à autoridade
fazendária informações sobre matéria de fato, indispensáveis à
sua efetivaçào.
§ 1" - O pagamento antecipado, nos terÍnos do inciso Il deste

anigo. extingue o crédito, sob condiçào resolutória de ulterior homologaçáo de
lançamento.

§ 2" - É de 5 (cinco) anosr a contar da ocorrência do fato
gerador, o prazo para homologaçáo do lançamento a que se refere o inciso rl
deste aÍtigo; expirado esse prazo, sem que a faz*nda Municipal se tenha
pronunciado, considera- se homologado o lançamento e dehnitivamente
extinto o credito. salvo se comprovada a ocorÉncia de dolo, fraude ou
simulaçào.

sEçÀo rx
DO LAIIçAJUET|TO.

AÍt. 15t - Será objeto de Lrançamento:
I - Direto ou de oficio:

a) O impoeto predial e territorial urbano;
b) O imposto sobre serviços, devido por profissionais autônomos

ou por sociedades de proÍissionais;
c) As taxas de licença para localizaçáo e funcionamento, apartir do inicio do exercício seguinte à instalaçâo do

estabelecimento:
d) A contribuição de melhoria.

II - Por homologação: o imposto sobre serviços, devido pelos
contribuintes obrigados à emissào de notas fiscais e
escritu raçâo de livros Fiscais;
III - Por declaraçáo: os tributos náo relacionados nos itens
anteriores.
3 1" - A legislaçâo triburária poderá incluir na modalidade

descrita no inciso I o lançamento de tributoi decorrentes de lançamentos
originados de arbitramentos ou cujos valores do crédito tenham sido

APROVADO
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determinados por estimativa, bem como os relativos aos tributos mencionados
nos incisos II e III.

g 2" - O lançamento é efetuado ou revisto, de oÍicio, nos
seguintes casos:

a) Quando a declaração nào seja prestada por quem de
direito, na forma e no prazo previstos na legishçâo tríbutária;

b) Quando a pessoa legalmente obrigada, emúora tenha prestâdo
declaração nos termos da atínea anterior, deixe de atender, nopra"n e na forma da legislaçâo tributária, ao pedido de
esclareci men to form u rado pera au toridade fazendária, r." u s.- ".a prestá-lo ou nâo o preste satisfatoriamente a juizo daquela
au toridade;

c) Quando se comprove falsidade. erro ou omissâo quanto a
qualquer elemento definido na legislaçào tributária como sendo
de declaração obrigatória;

d) Quando se comprove omissáo ou inexatidâo, por parte da
pessoa legalmente obrigada. nos casos de lançamênto por
homologaçâo;

e) Quando se comprove açáo ou omissáo do sujeito passivo, ou de
terceiro legalmente obrigado. que dê lugar à aplicaçào de
penalidade pecuniária;

I Quando sc comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em
beneficio daquele, agiu com dolo, Íraude ou simulaçâo;

g) Quando deva ser apreciado fato nâo conhecido ou náo
aprovado por ocasiâo do lançamento anterior:

h) Quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu
fraude ou falta funcional do servidor que o efetuou, ou
omissào, pelo mesmo servidor, de ato ou formalidade
essencial;

i) Quando o lançamento original consignar diferença a menor
contra o Fisco, em decorrência de erro de fato em qualquer das
suas fases de execução;

j) Quando, em decorrência de erro de fato, houver necessidade de
anulaçào do lançamento anterior, cujos defeitos o invalidem
para tdos os fins de direito.

Art.
quando o valor

159 - É facultado ao Fisco o arbitramento do tributo
pecuniário da materia tribufária não for conhecido

exatamente ou quando sua investigação for dificultada ou impossibilitada
pelo contribuinte.

AÉ. 16() - A notificaçáo do lançamento e de suas alteraçôes
ao sujeito passivo será efetuada por qualquer uma das seguintes formas:

I - Comunicaçâo, avisos diretos e ou outros meios eletronicos;
II - Publicação no órgão oficial do Município ou do Estado;
Itr - Publicaçáo em órgáo da imprensa local;
IV - Qualquer outra forma estabelecida na legislaçào
tributária do Municipio;
V - Aviso de Recebimento _ AR.
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sEçÀo x
DA COBRATÍçA.

AÍt. 161 - A cobrança dos tributos far-se_á na forma e nos prazos
estabelecidos na legislaçào tributária.

Parágrafo Únlco - Excetua-se do disposto neste artigo a cobrança da
contribuição de melhoria, cujas condiçóes serâo especificadas nã notificaçâo do
lançamento respectivo.

^rt. 
162 - o calendário a que se refere o artigo anterior poderá prever

concessào de descontos por antecipação de pagamento dos tributos dà lançamento
direto.

!{. 163 - Na cobrança a menor do tributo ou penalidade pecuniária
solidariamente tanto o servidor responsável pelo erro quanto orespondem

contribuinte.

Art. 164 ' A açâo para cobrança do crédito tributário prescreve em
O5(cinco) anos, contados da data da sua constituiçào deÍinitiva.

Petúgnfo Úalco - A prescrição será interrompida:
a) Pela citação pessoal feita ao devedor;
b) Pelo protesto judicial;
c) Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor:
d) Por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial que importe em

reconhecimento do débito pelo devedor.

Art. 166 - ocorrendo a prescrição, e não tendo sido ela interrompida
na forma do parágrafo único do artigo anterior, abrir-se-á inquérito administrativo
para apurar as responsabilidades, na forma da legislaçào aplicável.

sEçÃo xr
DA PRESCRTçÃo.

sEçÀo xu
DO PAG/T}IEITTO.

AÍt. 166 - O pegamento poderá ser efetuado por qualquer uma das
seguintes formas:

I - Moeda corrente do país;
Ir - cheque nominar do contribuinte no vaior exato do tributo devicro:
UI - Quitaçào de boleto bancârio, expedido pelo órgão fazrndário com
o valor exato do tributo devido.
§ 1" - O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o

resgate deste pelo sacado.
§ 20 - Comprovado o pagarnento de credito tributário indevido, e

duplicidade ou em valor maior que o devido, o sujeito passivo terá direito
restituiçáo do valor indeüdamente pago, requerido dentró do exercicio Iiscal
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acompanhado de documentos
pâgâmentos originais.

comprobatórios, inclusive comprovantes de

^rt. 
\67 - Nenhum pagamento de tributo scrá efetuado sem que

expeça a competente guia de recolhimento.
Perígnfo Únlco - No caso de expediçáo fraudulenta de guias

responderáo civil, criminal e administrativamente, os servidores que os tiverem
subscrito, emitido ou fornecido.

AÍt, 168 - O pagamento náo implica quitaçào do credito fiscal,
valendo o recibo como prova da importáncia nele referida e continuando o
contribuinte obrigado a satisfazer qualquer diferença que venha a ser apurada.

Art. 169 - O cÉdito náo integralmente pago no vencimento ficará
sujeito a juro de mora de 1%o (um por cento) ao mês, ou fraçáo, sem prej uizo da
aplicaçào da multa correspondente e da correçâo do débito, na forma preüsta neste
Código.

Art. 17O - O Prefeito podera, em nome do Município, firmar convênios
com empresas do sistema Íinanceiro, oficiais ou nâo, com sede, agências ou
escritório no Município ou nâo, visando ao recebimento de tributos e cobrança
administrativa da dívida ativa, vedada a atribuiçào de qualquer parcela de
arrecadaçâo a titulo de remuneraçào, bem como o recebimento de juros desses
depósitos.

sF,çÀo xur
DA CONCESSÂO DE PARCELITMEITTO.

Àrt. 171 - O Prefeito ou o Secretário de Finanças poderào conceder
novo prazo, após vencimento do anteriormente assinâlado, pâra pagâmento dos
crditos tributários e nào tributários inscritos em Divida Ativa, 

-observadas 
as

s€guintes condições:
l - O número de prestações náo excederá a l0 (dez), e o vencimento
será mensal e consecutivo, vencendo juro de loÁ (um por cento) ao
mês, ou fraçào;
II - O saldo devedor será corrigido com base na variaçáo da inflaçáo
acumulada nos últimos 12 (dozel meses imediatamente anteriores à
atualizaçào;
III - O náo pagamento de 2 (duas) pr€staçôes consecutivas ou 3 (três)
intercaladas, implicará o cancelamento automático do parcelamento,
independente de prévio aviso ou notiíicação, promovendo-se de
imediâto a inscrição do saldo devedor em dÍvida ativa, para imediata
cobrança executiva.
IV - O valor minimo da parcela náo @erá ser inferior a RS SO,OO
(cinquentâ reais). O

APROVADO
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^rt. 
172 - A concessáo do parcelamento não gera direito adquirido e

será revogado. de oficio, sempre que se âpure que o beneliciado nâo satiCfazia as
condições, ou náo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessáo do
favor, cobrando-se o crédito acrescido dosjuros de mora previstos no art. 146 desta
lei:

I - Com imposição da penalidade cabivel, nos casos de dolo ou
simulação de beneficios daquele;
II - Sem imposiçào de penalidade, nos demais casos.
Panigrafo únlco. Na revogaçáo de oficio do parcelamento, em

consequência de dolo ou simulaçáo do beneÍicio daquele, nào se computará, para
efeito de prescriçáo de direito à cobrança do crédito, o tempo decon-ido entre a sua
concessào e a sua revogação.

sEçÀo xw
DA DÍVIDA ATIVA.

Art. 173 - Constitui dívida ativa tributária e não tributária do
Municipio a proveniente de impostos, taxas. contribuição de melhoria. auto <te
infraçâo e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações a
legislação tributária, inscrita na repartiçâo administrativa cômpeiente, depois de
esgotado o pÍazÃ hxado para pagamento, pela legislaçáo tributária ou por decisâo
final proferida em processo regular.

Àt+. 174 - A divida ativa tributária go?â. da presunção de certeza
e liquidez

Parágnfo Úntco - A presunção â que se refere este artigo é relativa e
pode ser ilidida por prova inequivoca, a cargo do sujeito passivo ou de ierceiro a que
aproveite.

AÍt. 176 - .A certidâo da divida ativa deverá conter:
I - O nome do devedor, dos co-responúveis e, sempre que conhecido,
o domicilio ou residência de um e de outrcs;
U - O valor originário da divida, os juros de mora e demais
encargos previstos em lei ou contrato;
m - A origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da
dívida;
IV - A data e o número da inscriçâo, no registro de divida ativa;
V - O número do processo administrativo ou do auto de infraçâo, se
for o caso, se neles estiver apurado o valor da divida.
§ 1" - As dividas relativas âo mesmo devedor, quando oriundas de

vários tributos, poderáo ser englobadas numa única certidáo.
§ 2" - Na hipótese do parágrafo anterior, a ocorrência de qualquer

forma de suspensâo, extinçào ou exclusão de credito tributário náo invalida a
certidáo, nem prejudica aos demais créditos, objeto da cobrança.

APROVADO
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§ 3" - A certidão da díüda ativa @erá ser preparada, a critério doFisco, por processo manual, mecánico ou elàtrônico, aàsaà que atendam aos
requisitos estabelecidos neste artigo.

§ 4" - os débitos de natureza nào tributária, decorrentes inclusive de
multas aplicadas por órgáos fiscali,adores, quando nào pagos no prazo estabelecido
na nespectiva notilicaçáo, deveráo ser inscritos na Dívidà .Àtir., r,o prazo 3o (trinta)
dias, contados da data final estabelecida para pagamento.

Art. 176. A cobrança da divida ativa do Municipio será procedida:
I - Por üa amigável, pelo Fisco;
Ir - Por via judicial, segundo as norÍnas estaberecidas pela Lei Federa.l
n" 6.83O, de 22 de setembro de l9gO.
§ 10 - As duas vias a que se refere este artigo sâo independentes uma

da outra, podendo o Fisco providenciar imediatamente a cóbrança juái"i"l d. dirid.,
mesmo que nào tenha dado início ao procedimento amigável.

§ 2" - o limite do vâlor âté o quar fica a Fazenda p,blica Municipal
desobrigacla de realizar a inscriçào do débito em Dívida Ativa, bem como o limite dovalor até o qual fica a Fazrnda pública Municipal desobrigada de aj uizar as
execuçôes fiscais seÉo estabelecidos por meio de Decreto ão chefe do poder
Executivo ou, caso haja delegação para tanto. por meio de ato do (a) secretário (a) de
Finanças, devendo ser considerados para hxaçáo desses limiies o principio da
insignificáncia e a relaçáo custo-beneÍicio das cobranças de debitos iiscais pelas
üas administrativas e/ou judiciais.

DAS
sEÇÃo

CERTIDÔES
xv
NEGATTVAS.

Art. 177 - A prova de quitação de debito de origem tributánâ será
feita por certidão negativa, exped ida à vista de requerime.,t., ão interessado que
contenha todas as informações exigidas pelo Fisco.

Parágnfo únlco - Tem os mesmos efeitos previstos neste artigo, a
certidão de que conste a existência de cÉditos nào vencidos, em curso de cobrança
executiva, em que tenha _sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja
suspensa- A cenidáo expedida nestes termos tem a validade condici,onada à data de
pagamento da próxima parcela vincenda.

AÍt. 178 - A certidáo será fornecida dentro do prazn de 0S {cinco)dias,a partir da data de entrada do requerimento no órgão fazrndário.
PaÉgafo únrco - Havendo debito vencido, a certidào será indeferida

e o pedido arquivado.

AÍt. 179 - A expediçào da certidào negativa náo impede a cobrança de
débito anterior, posteriormente apurado.

AÍt. 18O - A certidáo negativa expedida com dolo ou fraude,
desfavorável a Fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o sewidor que a
expedir pelo crédito tributário e pelos demais acréscimos legais.

APROVADO

r
V

c

d



Parigrafo únlco. O disposto neste
responsabilidade criminal e funcional que couber e
colaborarem na fraude contra a Fazenda Municipal.

artigo nào
é extensivo

exclui â
a quantos

Art. 181 - A venda, cessão ou transferência de qualquer especie de
estabelecimento comercial, industrial, produtor ou de prestaça" à. serviços dequalquer natureza nào poderá efetivar-se sem a apresentação da certidáo negativados tributos a que estiverem sujeitos esses estàberecimàntos. sem prej uizo da
responsabilidade solidária do adquirente, cessionário ou de quem qr". qu" os tenha
recebido em transferência.

AÍt. 1E2 - Sem prova, por certidão negativa ou por declaração de
isençào ou de reconhecimento de imunidade com relação aos tnbutos ou quaisquer
outros ônus relativos ao imóvel até o ano da operaçáo, inclusive, os escrivàes,
tabeliâes e oíiciais de registro náo poderào lavrar ou registrar quaisquer atosrelaúvos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse, anticrese, hipoteca,
arrendamento ou locação.

P.rágt.fo Úalco. A certidáo será obrigatoriamente referida nos atos
de que trata este artigo.

art. 183 - A certidào negaüva de débito de rpru - Imposto predial e
Territorial urbano, somente seÉ expedida com a quitaçáo clos últimos 5 (cinco)
anos. bem como, do exercício correspondente à data da expediçào da certidào.

sEçÃo xvr
DA FrscALrzAçÃo.

Art. 1E4 - A Íim de obter elementos que lhe permitam verificar a
exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e de
determinar com precisão a natureza e o montante dos creditos tributários, o Fisco
Municipal poderá:

I - Exigir, a qualquer tempo, a exibiçáo de livros e comprovantes dos
atos e op€rações que constituam ou possam constituir fato gerador de
obrigação tributária;
rI - Fazer inspeçôes, vistorias, revantamentos e avaliações nos locais e
estabelecimentos onde sejam exercidas atividades passíveis de
tributaçào ou- nos bens e serviços que constituam materiá fibutável;
III - Exigir informações escritas ou verbais;
IV - Notificar o contribuinte ou responsável para que compareça ao
Órgão Fazendário;
v - Requisitar o auxÍlio da força pública ou requerer ordem judicial,
quando indispensável à rea-lizaçáo de diligências, inclusive inspeçoes
necess'árias ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos
bens e documentaçáo dos contribuintes responsáveis.
§ 1" - O disposto neste ârtigo aplica_se, inclusive, a pessoas naturais

ou jurídicas que gozem de imunidade ou sejam beneÍ'iciadas por isençôes ou
quaisquer outras formas de exclusáo ou suspensão do credito triburário.
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t 2" - para os efeitos da regislação triburária do Município, nâo temaplicaçào quaisquer disposíçôes legais e.ccrudentes ou limitativas do direito deexaminar mercadoriae, livros. arquivos. documentos, papeia e efeitos comerciais oufiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, oü d" obrigaçào destes de exibi-los.
3 o" - o contribuinte que, sistematicarnente, s€ recusar a exibir àÍiscalização liwos e documentos fiscais, embaraçar ou prcrcurar iludir, por qualquer

1eio, a apuraçào dos tributos ou de quaisquàr atoJ ou fatos que áontrariem alegislaçáo tributária, terá a ricença de seu eôtabelecimento suspensa-ãr, c"".ao",sem prej uízo da cominaçâo das demais penalidades cabiveis.

Art. 18S -- Mediante intimação escrita, sâo obrigados a prestâr àautoridade fazendária todas as informaçÕes que disponha* 
"o.riãúiaã aos bens,negócios ou atividades de terceiros:

I - Os tabeliàes, escriváes e demais serventuários de oÍicio:II - Os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais
instituiçóes Íinanceiras;
III - As empresas de administraçáo de bens;
IV - Os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V - Os inventariantes;
VI - Os síndicos, comissários e liquidatários;
Vtr - Os inquilinos e os titulares do direito de usufruto, uso e
habitação;
Vm - Os síndicos ou quaisquer condôminos, nos casos
condominio:

de

IX - os responsáveis por repartições dos Governos Federar. do Estado
e do Município, da Administração direta ou indireta;
X - Os responsáveis por cooperativas, associações desportivas e
entidades de classe;
E - Quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razào de seu
cargo, oÍicio, funçáo, ministério, atiüdade ou profissáo, detenham em
seu poder, a qualquer titulo e de qualquer forma, informações sobre
bens, negócios ou atividades de terceiros
Paaignfo úatco. R obrigaçào preüsta neste artigo nào abrange aprestaçáo de informaçõe s quanto a fatos sobre os quais o informante esteja

legalmente obrigado a guardar segredo em razào de cargo, oficio, funçâo, ministerio,
atiüdade ou profissáo.

AÍt. 186 - sem prej uizo do disposto na legisraçào criminar, é vedada a
divulgação, por qualquer meio e para qualqúer fim, poi parte do Fisco'ou de seusfuncionários. de qualquer informaçào obtida em razão ào oficio sobre a situaçáo
econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o
estâdo dos seus negócios ou atiüdades.

Parágrrfo Úarco - Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente:
a) A prestaçào de mútua assistência para a fiscalização dos tributos

respectivos e a permuta de informações entre órgào federais,
estaduais e municipais, nos terrnos do art. l9g do código Tributário
Nacional;
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b) Os casos de requisiçào regular de autoridade judiciá,ria, no interesse
da justiça.

Art. 187 - O MunicÍpio poderá instituir livros e registros obrigatórios
de bens, serviços e operaçôes tributáveis, a Íim de apuraÍ os elementos necessitários a
seu lançamento e Íiscalizaçáo.

AÍt. 188 - O servidor fazendário que proceder ou presidir quaisquer
diligências de fiscalizaçáo lawará os termos necessririos para que se documente o
inicio do procedimento, na forma da legislaçâo aplicável.

g l" - A legislaçâo de que trata o caput deste artigo fixará o prazo
mâümo para as diligências de fiscalizaçáo.

§ 20 - Os terÍnos a que se referem este artigo serào lawados, s€mpre
que possÍvel, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado, à
pessoa sujeita à Íiscalizaçáo será entregue cópia autenticada dos termos pelo
servidor a que se refere este artigo.

§ 3" - Os agentes fazendârios, no exercicio de suas âtiüdades, poderão
ingressar nos estabelecimentos e demais locais onde sâo praricadas atividades
tributáveis a qualquer hora do dia ou da noite, deede que os mesmos estejam em
funcionamento, ainda que somente em expediente interno.

§ 4o - Em caso de embaraço ou desacato no exercÍcio da funçào, os
agentes fazendários pderã.o requisitar auxilio das autondades policiais, ainda que
não se configure fato deÍinido na legislação como crime ou contravençào e. no caso
de reincidência, a multa estipulada para essa infraçáo será cobrada em dobro.

AÍt. 189 - As notas e os livros fiscais serào conservados, pelo prazn
de5 (cinco) anos, nos próprios estabelecimentos, parâ serem exibidos à fiscalizaçào
quando exigidos, dai náo podendo ser retirados, salvo para apresentaçáo em juizo
ou quando apreendidos pelos agentes fazendários, nos casos previstos na legislação
tributária.

g l" - A exibiçáo dos livros e documentos fiscais íar-se-á sempre que
exigida pelos agentes fazrndários, independente de previo aüso ou notificaçào.

§ 2o - A competência para o exercicio de Íiscalizaçâo de tributos
municipais é da competência exclusiva dos Auditores Fiscais, Fiscais de Tributos e
Agentes Fazendários.

sEçÀo lwu
DO AUTO DE rrÍrRAçÃo.

AÍt. 19O - 0 servidor fazendáno competente, ao constatar infraçáo de
dispositivo da legislaçào triburária, lawará o auto de infraçáo, com precisào e
clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, que deverá conter:

I - O local, dia e hora da lavratura;
II - O nome do infrator e das testemunhas, se houver;
m - O fato que constitui infração e as circunstâncias pertinentes; o
dispositivo da legislaçào tributária violado; e referência ao termo de
fiscalização em que se consignou a infraçào, quando for o caso;
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I9 - A intimação ao infrator para pagar os tributos e multas devidos
ou apresentâr defesa e provas nos prazos preüstos:
V - Identihcaçào funcional do(s) autuante (s) e conter sua assinatura;tll - O prazn para pagamento dos tributos e multas ou apresentaçáo
de defesa que será de 20 (vinte) dias contados a partir da ciência.
§ 10 - As omissôes ou incorreções do auto não acarretârâo nulídade,

quando do processo constarem elementos suficientes para a determinaçào da
infração e do infrator.

§ 2" - A âssinatura náo constitui formalidade essencial à validade do
auto. náo implica conÍissào, nem a recusa agravará a penâ.

§ 3" - Se o infrator, ou quem o represente, náo puder ou nào quiser
assinar o auto, far-se-á mençào expressa dessâ circunstânciâ.

Atr, 191 - O auto de infraçáo poderá ser lavrado cumulativamente
como de apreensào, e entáo conterá também os elementos deste.

Art. 192 - Da lâvratura do auto será notificado o infrator:
I - Pessoalmente, sempre que possivel, mediante entrega de cópia do
auto ao autuado, ao seu representante ou ao preposto, contra recibo
datado no original:
lI - Por carta, acompanhada de cópia do auto e demais documentos
que compuserem o processo, com Aviso de Recebimento (AR) datado e
firmado pelo destinatário ou por alguém do seu domicilio;
III - Por edital, com prazo de 30 (trintâ) dias, se desconhecido o
domicílio tributário do infrator;
IV - Outros meios eletrônicos disponiveis em seu cadastro.

Art. 193 - A notiÍicaçào presume-se feita:
I - Quando pessoal, na data do recibo;
II - Quando por carta, na data do recibo de volta e se for emitida l5
(quinze) dias após a entregâ da carta no correio;
III - Quando por edital, no término do prazo, contando este da data de
afixaçâo ou publicaçâo em órgáo oficial do Estado ou do Município, ou
em qualquer jornal de circulação local.

AÍt. 194 - As notiÍicações subsequentes à inicial far_se_ào
pessoalmente, caso em que serão certiÍicadas no processo, e por carta ou editâI,
conforme as circunslâncias, observado o disposto nos artigos 2O7 e 2Og.

sEçÀo:nrur
DAAPREEI{SÃO DE BENS OU DOCUMETTOS.

Art. 195 - Poderáo ser apreendidas as coisas móveis, inclusive
mercadorias e documentos existentes em estabelecimento comercial, industrial,
agricola ou proÍissional, do contríbuinte, responsável ou de terceiros, em outros
lugares ou em trânsito, que constituam prova material de infraçáo à legislaçáo
tributária do Municipio.

APROVADO
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Parígnfo Únlco - Havendo prova ou fundada suspeita de que as
coisas se encontram em residência particular ou em lugar utilizadà como moradia,
seráo promovidas a busca e a apreensâo judicial, sem prejuízo das medidas
necessárias para eütâr a remoçào clandestina por parte do infiatór.

art. 196 - Da apreensào ravrar-se-á auto com os elementos do auto de
infraçào, observando-se, no que couber, o disposto no art. 2O9.

Perigrrfo Úalco - o auto de apreensâo conterá a descriçáo das coisas
ou dos documentos apreendidos, a indicaçào do lugar onde ficarào dépositados e a
assinatura do depositário, o qual será designado pelo autuante, @endo a
designaçào recair no púprio detentor. se for idóneo, a juizo do autuante.

Art. 197 - Os documentos apreendidos poderáo, a requerimento do
autuado, ser lhe devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teoi ou da parte
que deva fazer prova, caso o original náo seja indispensável a esse fim.

AÍt. 198 - As coisas apreendidas seráo restituidas, a requerimento,
mediante depósito das quantias exigíveis, cuja importância será arbitrada pela
autoridade fazendária, ficando retido. até decisáo Íinal, os espÉcimes necessários à
prova.

Art. 199 - Se o autuado nâo provar o preenchimento das exigências
legais para liberaçào dos bens apreendidos, no pÍam de 60 (sessenta) dias após a
apreensào, serào os bens levados a hasta pública ou leiláo.

§ 1o - Quando a apreensâo recair sobre bens de fácil deterioraçáo,
estes poderào ser doados, a critério da Administraçào, a associaçÕes de caridade e
demais entidades de assistência social, sem fins lucrativos.

§ 20 - .4purando-se, na venda em hasta pública ou leilâo, importância
supenor aos tributos e multas devidos, será o autuâdo notificado parâ, no prazo delo (dez) dias, receber o excedente, se já náo houver compa.eiido para fazê-lo,
podendo o crédito tributário ser extinto, quando o valor apurado na venda em hasta
pública ou leilão, for inferior ao credito lançado.

feita por Age
lanÇamento,
disposiçôe s do Código Tributário Municipal ou de outras noÍrnas fiscais em vigor.

sEçÀo xlx
DA REPRESETÍTAçÂo.

Art. 2OO - A representação é a declaraçâo a Administraçào Fiscal,
nte da Fazenda Pública ou qualquer pessoa competente para fazxr
notilicar ou autuar, de qualquer açâo ou omissâo contrária às

Art. 2O1 - A representação far-s€_á em petiÇâo assinada, e
mencionará,em letra legivel, o nome, a proÍissào e o endereço dé seú autor.

Perágnfo úntco - A representação náo será admitida:
a) Quando feita por quem haja

empregado do contribuinte. em re
que tenha perdido essa qualidade;

APROVADOá @e'
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b) Quando náo üer acompanhada de provas, ou da indicação destas.

Àrt. 2CYZ - Recebida a representação, a autoridade fazendária
providenciará imediatamente as diligências para verificar a respectiva veracidade e.
conforme couber, notificar o infrator, autuando-o, ou arquivando a representaçào.

CAPÍTUI.O II
DO PROCESSO ADMI NISTRATIVO FISCAL,

sP4ÀO r
DOS ATOS UTICIAIS.

AÍt. 2O3 - O processo administrativo fiscal terá início com os atos
praticados pelos agentes fazendários, especialmente aúavés de:

I - Noüficaçáo de lançamento;
U - l.âvratura do auto de infraçáo ou de apreen sào de
mercadorias,liwos ou documentos fiscais;
III - Representações.
Prrágrafo Únlco. A emissào dos documentos referidos neste artigo

exclui a espontaneidade do sujeito passivo, independente de intimaçáo.

sr4Ão rr
DA RECL/I"DIAçÀO E DA DEFESA.

Art. 2O4 - Ao sujeito passivo é facultado o direito de apresentar
reclamaçáo ou defesa contra a exigência fiscal, no prâzo de até 20 (vinte) dias, se não
constar de intimaçáo ou da noüficaçáo do lançamento outro prazo.

Art. 2OS - Na reclamaçáo ou defesa, apresentada por petiçâo ao
Órgáo Fazendário mediante protocolo, o sujeito passivo âlegará toda, a matéria que
entender útil, indicará e requererá as provas que pretenda produzir, juntará logo
as que possuir e, sendo o caso, arrolará 2 (duas) testemunhas.

AÍt. 2(}ó - Apresentada a reclamação ou a defesa, os funcionários que
praticaram os atos, ou outros especialmente designados no processo, teráo o prazo
de 30 (trintaldias para impugná-la.

AÍl.2OT - A apresentação da reclamação ou da defesa instaura a fase
litigiosa do processo administrativo Íiscal.

sF4ÀO rU
DA§ PROVAS.

Art. 2O8 Findos os prazos a que se referem os artigos 2O4 e 2O6, o
r.
LT
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desde que nào sejam inúteis ou manifestamente proteratórias, e ordenará a
grodueáo de outras que entender necessárias. frxandó o pra"n, náo superior a 3o(trinta) dias, em que devam ser produzidas.

AÍt. 2O9 - As pericias deferidas competirão ao perito designado pela
autoridade competente, na forma do artigo anterior, quando ráqueridas ieto suleitopassivo, ou quando ordenadas de oficio, poderão ser atribuídas a agentes do Fisco.

Art. 21O - Ao servidor fazendário e ao sujeito passivo será permitido,
sucessivamente, reinquirir as testemunhas.

Art. 211 -- O sujeito passivo poderá participar das diligências,
pessoâ-lmente ou através de seus prepostos ou representantes legais. e a a--legaçàoque tiverem serào juntadas ao processo ou constarâo do termo d1 diligencia,-para
serem apreciadas no julgamento.

lúr'. 212 - Não se admitirá prova fundada em exame de livros ou
arquivos do Ôrgào Fazendário, ou em depoimento pessoal de seus representantes ou
servidores.

srçÃo rv
DA DDCISÃO EH PRIMEIRâ, INSTÂITCIA.

Att. 213 -- Findo o prazo para a produçâo das provas, ou perempto o
direito de apresentar a defesa, o pÍocesso será apresentado à autoridade julgadora,
que proferirá decisáo, no prazo de 2O (vinte) dias.

§ 1" - Se entender necessário, a autoridade poderá, no prazo deste
artigo, a requerimento da parte ou de oÍicio, dar vista, suceÀsivamente, ao servidor
f;azendário e ao sujeito passivo, por s (cinco) dias a cada um, para as aregações
finais.

§ 20 - Verificada a hipótese do parágrafo anterior, a autondade terá
novo prâzo de 1O (dez) dias para proferir a decisão.

§ 3" - A autoridade nào fica restúta às alegações das partes, devendojulgar de acordo com sua convicçào, em face das provas pioduzidas.rà p.o...*.
§ 40 - se não se considerar habilitada a decidir, a autoridade podera

converter o processo em diligência e determinar a produçào de novas provâs,
observando o disposto na seçáo III. prosseguindo-se na forma deste capitulo, naparte aplicável.

§ 5" - A decisâo em primeira instância será proferida pero secretário
de Finanças.

Art- 214 - A decisâo, redigida com simplicidade e clareza, concluirá
pela procedência, improcedência ou parcial procedêncià do ato praticado pelo órgãoou servidor faze ndário, defrnindo expressamente os seus efeiios, num ou noutro
caso. cx

Li
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art.21B - Nâo sendo proferida decisáo no prazo regal, nem convertido
ojulqamento em diligência, poderá a parte interpor r€curso voÍuntário, cessando,
coma interposiçâo do recurso, jurisdiçào da autoridade de primeira instância.

Àrt. 216 - Da decisâo de primeira instáncia caberá recurso voluntário
ao Prefeito, interposto Íro p-ra?D de 20 (vinte) dias, contados da ciência da decisâo.

Parágrafo únrco. À ciência da decisáo apricam-se as normas e os
prazos dos artigos 206 e 2O8.

art'.217 - É vedado reunir em uma só petição recursos referentes amais de uma decisào, ainda que versem sobre o mesmo assunto e arcancem o
mesmo contribuinte, salvo quando proferidas em um único processo Íiscal.

§EçÀo v
f,xO RECT'RSO VOLUITTÁRIO.

sF,çÃo vr
DA GARAIYTIA DE II{STÂ!ÍCIA.

aÍt. 218 - o recurso voluntário será encaminhado ao prefeito
independente do depósito prévio em dinheiro das quantias exigidas.

llÍt. 219 ' os fatos novos. porventu ra trazidos ao recurso, serão
examinados pela autoridade julgadora de primeira instância, antes do
encaminhamento do processo ao Prefeito.

Pani8nfo Úarco - Fica vedada a autoridade de primeira instância
modificar o julgamento feito, salvo em face de novos elementos trazidos ao processo,
podendo, neste caso, jusüficadamente, essa autoridade modificar a sua decisão.

art- 22o ' o recurso deverá ser remetido ao prefeito no prazo máximo
de l0 (dez) dias, independente da apresentaçào ou não de fatos ou .lem..,to" que
levem a autoridade julgadora de primeira instância a proceder na forma do artigo
anterior.

sEçÃo vlr
DO RF'URSO DE OFÍCIO.

^rt.221 
- Das decisões de primeira instância contrárias, no todo ou

em parte' à Fazenda Municipal, inclusive por desclassificaçào da infraçâo, será
interposto recurso de oficio, com efeito suspensivo. sempre que a importáncia em
litigio exceder a R$ 3.00O,OO (três mil reais).

§ 1" - Se a autoridade julgadora deixar de recorrer de oficio. no caso
previsto neste artigo, cumpre ao servidor iniciador do processo, ou a qualquer outro
que do fato tomar conhecimento, interpor, em petição encaminhada por intermédio
daquela autoridade.

o
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§ 2" - constitui falta de exação no cumprimento do dever e desidia
declarada no desempenho da função, para efeito de imposição de penalidade àestatutários e aplicação de legislaçáo trabalhista, a omissào a que se refere oparágrafo anterior.

At+. 222 ' subindo o processo em grau de recu rsos voruntário, e
sendo tâmbém caso de oficio nâo interposto, agirá o prefeito como se tratass€ de
recu rso de oÍicio.

4t1, 223 - As decisões delinitivas serão cumpridas:
I - Pela notiÍicaçào do sujeito passivo e, quando for o caso, também do
seu fiador, para, no pram de 10 (dezl dias. satislazendo ao pagamento
do valor da condenação;
II - Pela notificaçào do sujeito passivo para vir receber imporrância
indevidamente paga como tributo ou multa;
III - Pela notificaçào do sujeito passivo para vir receber ou, quando for
ocaso, pagar, no prazo de l0 (dez) dias, a diferença entre o va.lor da
condenação e a importância depositada em garantia cla instância;
[V - Pela notiÍicação do sujeito passivo para vir receber ou, quando
foro caso, pagâr, no prazo de lO (dez) dias;
V - Pela liberaçào das coisas e documentos apreendidos e depositados,
ou pela restituiçào do produto de venda, se houver ocorrido alienaçâo,
ou do seu valor de mercado, se houver ocorrido doaçào;
VI - Pela imediata inscriçáo como dÍvida ativa e remessa da certidâo
para cobrança executiva dos déb.itos a que se referem os incisos l. Ill e
IV, se não satisfeito no prazo estabelecido.

sEçÃo vur
DA EXECUçÃO DAS DECISôES rrrnrs.

TÍTuLo rv
DrsPosrçÔES Frrfas E TRÂrÍSIÉRras.

Àrt. 224 ' os juros moratórios resurtântes da impontualidade dopagamento serão cobrados a partir do vencimento do pagamento do tributo,
considerando mês completo qualquer fração desse tempo.

A"t. 225 - Fica estabelecida a moeda ofrcial do pais, Real (R$), para a
cobrança de impostos, tâxas, multas, penalidades, preço público, autoriâção,
permissâo e concessáo de uso de bens e serviços do Município, dispostos nesta Lei.

§ 10 - Todos os varores determinados nesta lei seiào atu"lirados noprimeiro dia do mês de janeiro de cada exercicio orçamentário, tendo como base a
variação do Indice Geral de Preços ao consumidor Ampliado (lpcA), devidamente
apurado pelo lnstituto Brasileiro de ceografia e Estatística (IBGE), acumulado nos C
últimos 12 (doz*l meses imediatamente anteriores à atualizaçào. §

t
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Àrt. 227 - Os aüsos de lançamento serâo expedídos sob forma de
notilicaçào, e de acordo com que estabelecer o regulamento desta Lei.

At't. 22A Integram a presente ki, os anexos de I a IX que
acompanham.

Àrt. 229 - A arrecadaçào da Receita do Município poderá ser através
de rede bancária, mediante ato celebrado entre a Prefeítura e a Instituiçào
Financeira, ou agente arrecadador privado.

â,Ít. 23O - Fica o Chefe do Poder Executivo âutorizado a celebrar
convênios e acordos com as concessionãrrias de serviços públicos instaladas no
Municipio dc Algodão de Jandaira, üsando o resguardo de suas receitas.

Art.23f - () Prefeito poderá expcdir Decreto (s) regulamcntando
apresente lei.

A*.232 - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a
L,ei Municipal de n" 36/ 1997.

Gabinete do Prefeito Constitucional de Algodáo de Jandaira, 22 de
novembro de 2O22.

APROVADO
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AÍt. 226 - O Chefe do Executivo Municipal, mediante Decreto,
instituirá preços públicos, não subordinados à disciplina juridica dos tributos, onde
nâo couber cobrança de taxa.

farfulafo Únlco - O preço público a que se refere o caput destc artigo
incidirá sobre:

a) Serviços de inspeçáo sanitária;
b) Matadouros;
c) Cemitérios;
d) Remoçào especial de lixo industrial, comercial, hospitalar, poda de

árvores, entulhos e congêneres;
e) utilização de unidades imobiliárias do Municipio;
f) utilizaçáo de espaços em vias e logradouros públicos;
g) apreensâo e guarda de animais;
h) Esgotamento de fossas.

AÍt. 233 - Esta ki entrará em vigor na data de sua publicação,
devendo ser obsen'ado, entretanto, o disposto no art. 1SO, III, "b" e "c" da
Constituiçào Federa-l de 1988.



/IITEXO I
TABELA PARA COBRÂrçA

IIIPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL T'RBAI{O - IPTU.

FÓRMULAS PARA cÁLCULo Do VALoR VENAL Do IMÓVEL

TTEU

0l

o2

o3

o+

DESCRrçÃO

Fórmula para cálculo do valor venal do
imóvel:VVI = VVT + VVE, onde:
VVI = valor venal do
imóvel VVT = valor venal
do terreno VVE = valor
venal da edificação
Fórmula para cálculo do valor venal do
terreno:VVT = AT x VM,T. onde:
VVT = valor venal do
terrenoAT = área do
terreno
VMIT = valor metro quadrado do Terreno
Fórmula para cálculo do valor venal da
ediÍicação:VVE = AE x VM2E, onde:
VVE = valor venal da
edificaçàoAE = área de
ediÍicação
VMrE = valor do metro quâdrado de
edificação
IPrU = [ VVT + VVEI x ALÍQUOTA

APROVADO

r\
r..(

@



AilDTO II

I
'2

3
rt

PADRÂO VâJ,OR RS l2o/o
ALTO 208,60

NORMAL 158,70
BAIXO 108 46

MiNIMO 66,71
o TERRONO 0
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AIYEXO IU

LISTADE SERVrÇo

CoNFORME LEr COMPLEMENTAR N" 116/2003 (E ALTERAÇÕES LErS
coMeLEMENTARES N. (s) lszl2orc e ns/zozoi

Serviços de informâtica e congêneres

r.02 Programação

r .03

1.04

l .05

1.06 ssessoria e consultoria em informática

'20 0

t.o7
Suporte técnico em informá
coníigurâçâo e manutençào de
e bancos de dados.

tica, inclusive instalâÇáo,
programas de computâção

l.08 Planejemcnto, confecção
páginâs eletrônicãs.

, manutençào e atuâlização de

Disponibilizaçâo , s€m cessâo definitiva, de conteúdo de

1.09

2 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer
natureza

2.Ol Serviços de pequisas e desenvolvimento de qualqu er
natu reza.

3
Serviços prestados mediante locaçáo, cessâo de dircito de

áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet,
respeitada a imunidade de livros, jomais e periódicos
(exceto a distribuiçáo dê conteúdo pelas prestadoras de
Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a l&li
n" 12.485, de 12 de setembro de 201l, sujeira ao ICMS).

APROVADO

EM o Do sERVrçODESCRI QUOTA

l.ot e desenvolvimento de sistemas.Anâise

Processamento
dados, textos,
aplicativos e

, armazenamento ou hospedagem de
imagens, vídeos, páginas eletrônicas,

sistemas de informaçáo, entre outros
formatos, e @ngêneres

progralnas de computadores, inclusive <le
jogos eletronicos, independentemente da arquiteturâ
construtiva da máquina em que o programa seÉ
executâdo, incluindo tâblets, smartphones e congêneres.

Licenciamento ou cessáo de d
de computâçâo.

Elaboração de

ireito de uso de programas

uso e congêneres.

20,,o
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Crssáo de direito de uso dc
propagânda.

marcâs e de sinais de
50ô

de salÕes de festâs, centro de convençôes,
escritórios virtua.is, stands, quadras esportivas, estádios,
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de
diversoes, canchas e congéneres, para realizâçáo de
eventos ou negócios de qualquer natureza.

Exploração

3.04

LocaÇâo, subloceçáo,
ou pcrmissâo de uso

arrendarnento, direito de passagem
, compârtilhado ou nâo, de ferroviâ,

rodoüa, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
naturezâ.

Ccssáo de anda.imes, pêúcos,
estruturas de uso temporário.

3.O5 cob€nuras e outrâs

{ saúde, assistência médico e congeneres.Se n'iços de

4.0I Medicina e biomedicina-

3qo

clinicas, laborâtórios, sanetórios, manicômios,
saúde, prontos-socorros, âmbulatórios e+.03

Hospitais,
casas de
congêneres.

4.O4 Instrumentaçáocirúrgicã.

4.05 Acupunturà.

de qualquer especie destinadâs ao tratamento4.09 Terapias

4. t0

4.ll Obstetrícia.

fisico, orgânico e mental

Nutriçáo.

4. l5

4. t6

1.t7

3.03

.1-0ír Enfermagem, inclusive sen'iços auxiliares

-1.07 Serviços farmacêuticos.

4.08 Terapiâ ocupacional, hsioterapia e fonoaudiologia.

4 .1'2 odontologia.

4. l3 Ortópüca.

4.14 Próteses sob encomenda.

Psicanâise.

Psicologia.

3o,;

59,i,

50.,o

29o

30.

5o,ô

30,1)

300

3o,ô

-i;i"

39'o 
i. _ _ ____-.1

Casas de repouso e de recup€reção, creches, asilos e
congêneres,

APROVADOd
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4.O2 radiotêrapia, quimioteiapia, ultra-sonografra, ressonância 
]

,magnética, radiologia, tomograJia e congêneres. 
I
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4.18

4. l9

4.20

rtilizaçáo in vitro e congêneres.

te, pele, olhos, óvulos, s€men e

sangue, leite, tecidos, sêmen,
materiais biológicos de qualquer especie.

órgàos e

Inseminaçáo artiÍicial, Íe

Bancos de sangue, lei

Coleta de

congêneres.

Unidade de atendimento,
móvel e congêneres.

assistência ou tratâmento4.21

300

Planos de medicina de grupo ou individual e convênios

30.,o

3e.6
4.22 para prestaÇão de assistencia medica, hospitalar,

odontológica e congêneres.

Outros planos de saúde que s€ cumpram através de
srrviços de terceiros contratados, credenciados,
coop€rados ou ap€nâs pagos pelo operador do plano
mediante indicaçáo do beneliciário.

50ô

Hospita.is, clinicâs, ambulatórios.
congêneres, na área veterinária.

Prontos-socoÍTos e5.02

5.04

5.05

5.06

3o,ô

2o.,o

2í)0

Serviços de medicina
congeneres-

) e assistência veterináÍia e

5.03 de alálise na área veterinária.I.aboratórios 3t"
lnseminaçao artiíicial, fertí lizaçáo in vitro e congêneres.

e sangue e de órgã.os e congêneres.Bancos d 3qo

sangue, leite, tecidos, sémen
mate riais biológicos de qua.lquer especie .

eórgaosColeta de
30/o

5.07 Unidade de atendimento,
móvel e congêner€s.

âssistêncía ou tratameíio

embelezamento,5.08

5.09

(t iclacldr cu ()S soal s stética ta IScrvíços Íiidadcs §lcâ§pcs
e neres.congê

Guarda, tratamento, amestramento,
alojamento e congeneres.

4o,'o

6.0 I Barbearria, câbeleireiros,
congênere§.

manicuros, pedicuros e

6.02 steticistas, tratamento de pele, depilâçáo e congeneresE

ó.03 Beurhos, duchas, sauna, massagens e congêneres

esportes, nataç,ão, artes marciais e6.O.1
Ciin ásticâ, dança,
demais atividades fi sicâs.

APROVADO

Centros de emagrecimento, SPA e congêncres.

-

I 5.O I , Medicina veterinária e zootecnia.tl

+

I

| ó.o5



6.06 Aplicaçáo de tatuâgens, piercings e congeneres.

Sc rviços relativos a engenha-ria, arqui tetura, geologia,

3l}0

3o i,

.30 "

30ô

30"

3o.,"

5o,o

vtas e
piscinas, 5..

7 urbanismo, constmçáo civil, manutençáo, limpeza, meio
âmbiente, saneâmenlo e congéneres.

, â8.ronomia, agrimcnsura, arquitetura,
banismo, paisâgismo e congêneres.

Execuçâo, por administraçáo, empreitadâ ou
subempreitada, de obras de construçâo civil, hidráulica
ou elétrica e de outras obras setnelhantes, inclusive
sondagem, perfu raçâo de poços, escavaçáo, drenagem e
irrigaçâo, terraplanagem, pavimentâçâo, concretagem e a
instalação e montagem de prdutos, pcças e
equipâmentos (exceto o fornecimento de mercarlorias
produzidas pelo prestador de serviços fora do lorcal da
prestaçáo dos sen,iços, que Íica sujeito ao ICMSI.

!:laborâçáo de planos diretores, estudos de viabilidade,
estudos organizacionais e outms, relacionados com obras
e s€rviços de cngenharia; claboraçâo de anteprojeros,
projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de
enS,enharia.

7.0-l Demoliçáo.

Reparaçáo , cons€rvação e reforna de edificios, estradas,

7.O I

7 .O2

7.03

7.to

7.1I

Engenharia
geologia, ur

Limp€za, mânutenção e conscrvaçáo de
logradouros públicos, imóveis, chaminés,
parques, jardins e congenenes.

7.O5

Colocação e insta.laçáo de tapetes carpetes, assoalhos,

7 .06 cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias,
placas de gesso e congêneres, com material fomecido pclo
tomador do se rviço.

7 .O7
Recuperaçào, raspagem, polimento e lustrâçâo de pisos e
congêneres

7 .O8 CalÍÚetaçáo.

7 .O9
Varrição, coleta, remoção, incinerâçáo, trataJnento,

, reciclagem, separaçào e destinaçào Íina.l de li\o, rejeitos e
I outms resíduos quaisqu€r.

pontes, portos e congênere§ {exceto o fomecimento de
mer<adorias produzidas pelo prestâdor dos serviços, fora
do local da prestaçáo dos sen'iços, que fica sujeito ao
ICMS).

_l

, Decoraqào e jardinagem,
| ár1 ores-

inclusive cone e poda de 3", z
Controle e tratamento de efluentes de qu
e de agentes Íisicos, quÍmicos e biológicos.

APROVADO

7.t2 illquer naturezâ

+-

T-

t-



7. l3

7.16

Dedetizâçào, desinfecçáo, de
higienizaçào, desratizâção, pulverizaçáo e congêneres.

stâmento, s€meadu ra, adubâÉo,
reparação de solo, plantio, silagem, cotheita, corte e
descascarnento de árvores, silvicultura, exploraçâo
floresta.l e dos serviços congêneres indissociáveis dâ
formaçào, manutençáo e colheita de Ílorestas, para
quaisquer lins e por quaisquer meios.

sinsetizaçao , imunizâção,

Florestamento, reÍlore

Escoramento,
congêneres.

contenção de encostas e serviços7 .17

de rios, portos, canais, baias, lagos,
des e congêneres,

engenhariâ, arquitetura e urbanismo.

-------.-.'-J_

7.ta

7.t9

l.impeza e dragagem
lagoas, repÍ€sas, açu

Acompanhamento e fiscalizaçâo da execuçâo de obras de

mapeâmento, levantamentos topográÍicos, bâtimêtrico§,
gcográ-íicos, geodésicos, geológicos, gcofisicos e
congêneres.

outros serviços relacionados com a exploraçâo e
explotaçáo de p€tróleo, gâs natural e de outros recursos
minerais.

7.20

7.21

7 .22

8.01

8.02

9

NucleaÇáo e bombardeamento de nuvena e congêneres.

erlde st(:n noServiços onen iloucaçáo etaç pedagógica
ued CAC onâl slln ru lnamentrc eto a alçào iaçáo pessoal

ed ual eru u ou atutl re7,a.q q grâ

Pc u sâ, clmensq raçâoprrfu oth rÍi Itâçáo n1mergu pe
nco c te§t uen] hnrrtaçâo e tims ua8enr ('pescaria, lâçáo

Aerofotogr€unetria (inclusive interpretaçâol, caÍtograÍia,

re.gular pré-escols.r, fundamental,

, treinâmento, orientação pedagógicâ e
educacional, avaliaçlo de conhecimentos de qualquer
naturcza.

hospedagem, turismo, viagens e

módio e

Instruçáo

Ensino
superior

Serviços relativos a
congeneres.

3o.o

3,.b

4o'ô

39'o

3o.,o

-lo o

2",ô

20,o

9.O I

Hospedagem de qualquer naturezá em hotéis, apaÍ-
service condomínia.is, Ílat, apart-hotéis, hotéis residôncia,
residenceservice, suite service, hotelaria maritimâ,
motéis, pensÕes e congêneres; ocupaçâo por temporada
com fornecimento de serviço (o valor da alimentaçáo e
gorjeta, quando incluído no preço da diária, ficâ sujeito
ao Imposto Sobre Seri'içosl.

APROVADO

L
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9.03

Agenciamento, orgânizâçáo, pmmoçào, intermediação e
execuçáo de programas de turismo, passeios, üagens,
excursões, hospedagens e congêneres.

Guias de turismo

2,500ó

20,o

IO Scrviços de intermediaçâo e congêneres.

Agenciâmento, coÍretagem ou intermediaçào de câmbio,
de s€guros, de cârtÕ€s de credito, de planos de saúde e de
planos de previdência privada.

Agenciamento, coÍTetagem ou intermediaçào de titulos
em gcral, valores mobiliários e contratos quâisquer.

amento, corretagem ou inlermediaçao de direitos
de pmpriedade industrial, artistica ou literária.

10.02

10.03

10.04

Agenci

Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens
móveis ou imóveis, náo abrangidos em outros itens ou
subitens, inclusive aqueles realizâdos no âmbito de
Bolsas de Mercadoria e Futuros, por quaisquer meios.

t0.05

Agenciamento madtimo-10.0ó

10.07

Agenciamento de publícidade e propaganda, inclusive o
agenciamento de veiculaçào por quaisquer meios.

Agenciamento de notÍcias.

10.08

10.09

9.02

lo.o1

Representaçáo de qualquer naturezâ, inclusive comercial.

10.10 Distribuição de bens de terceiros.

II Serviços de guarda, estâcionamento, armâzenarnento,
vigiláncia e congêneres.

11.01
Guarda e estacionarnento de veiculos terrestres
automotores, de aeronaves e de embârcaçÕes.

Vigilância, s€gurança ou
pessoas e semoventes.

monitoramento de bens,

Escolta, inclusive de veículos e cargas.

_.1

3(,à

3c?,

2","

59.o

5cô

Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a
distância, em quâ-lquer via ou local, de veiculos, ca-rgas,
p€ssoas e s€moventes em circulâçáo ou movimento,
reallzados por meio de telefonia móvel, transmissáo de
satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas

APROVADO

I1.02

I 1.03

11.04
Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumaÉo e
guarda de bens de qualquer espetie.

11.05

,e4Prysâq de Informaçáo Veicular,

rI

de arrendamento mercantil (leasing), de tranquia I

(franchising) e de faturizâçáo {factoring}. 
I

1

F



1 2.O7

t'2.Q9 5",o

5'i,

3oô

5(}h

3eô

30â

5C.ô

Exibiçáo de Íilmes, entrevistas, musicais, espetáculos,
shows, concrrtos, desÍiles, óperas, competiçÕes
esportivas, de destÍ€zâ intelectua.l ou

Recreaçào e anirnaçào, inclusive em festas e eventos de
qualquer natureza.

FonograJia ou gravaçâo de sons, inclusive trucagem,
dublagem, mixagem e congêneres.

Fotografia e cinematograÍia, inclusive revelaçào!

APROVADO

5qo

t2

l2.o I

29/o

12.o5 30ô

12.Oó

12.08

12. lO

12.11
intelectual, com ou sem a pârticipâçâo do espectador.

t'eiras, exposições, congfessos e congeneres.

Parques de diversôes, centros de lazer e congênerrs

independentemente de o pnestador de serviços

Serviços de diversões, lazr , entnetenimento e congêneres

tsilhares, bo IC She e d elversoes oletrônicâs nu âo

CompetiçÕes esportivas ou de destrezâ íisica ou

Shows, ballet, danças, desfile s, bailes, óp€ras, concertos,

Espetáculos teâtrais.

recita.is, festívais e congêneres.

ExibiçÕes cinematográfi cas.

Espetáculos circenses.

Programas de auditório.

Boates, taxi-dancing e congêneres.

t2.o2

12.o4

12.o3

ser
ouproprietário

telecomunicaçÕes que utili"a.

Corridas e competiÇoes de animais

nào da infraestrutura dc

12.t2 Execuçáo de música.

eventos,e§petáculos, entrevistâs, shows, ballet, danças,
desÍiles, bailes, teâtros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres.

12. l3

Produçào, mediante ou sem encomenda prévia, de

pírra ambientes fechados ou
náo, mediante transmissâo por qualquer processo.

12.14
F'ornecimento de música

Desfiles de blocos camavalescos12.I5 ou folclóricos, trios
elétricos e congeneres.

12.16

I ).t7

13.02

13.03
ampliaçâo, cúpiâ, reprodução, trucagem e congêner€s.

--l
,-

I

t-

i
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I ,a lScrviCos 
relativos a fonogaf@

i l. r€prcgrarra. 
i
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39.ô, microÍilmagem e d igitalizaÇáo.

rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e
manuais técnicos e de instrução, quando Íica-rão sujeitos
AO ICMS.

posiçâo ncogrâfi ogrâfiâ

comercializaçáo aindastrializâçào

bjeto tai

Com lnc uposiçáo slve congráíica, de m SSOSfecçao pre
S fotocom cgráúco licheria zt a,

fotolie exceto SEtografia, destinados a posterior raçáoope
d ou dIN u equ

rado t'cl erurncorpo §, forma a uo trâualqq mercado equ
evad rSC o de rerio uclrcpos S como bu laslaÇáo

Reprogrâfia

l4 relativos a bens de terceiros.Serviços

Assistênciâ técnicâ-11.O2 200

1+.0r{ Recau chutagem ou regenerâçâo de pneus 2""

recondicionamento, acondicionamento,
pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento,
galvânoplastia, anodizâçáo, cortc, recorte, plastilicaçâo,
costura, acabamento, polimento e congêner€s de objetos
quâisquer.

t 4.05

I
RestauraÇáo,

14.06

e montagem de aparelhos, mâquinas e
equipamentos, inclusive montagem industriâ], prestadog
ao usuário linal, exclusivamente com material por ete
fomecido.

Instalâção

14.07

r 4.08

Colocaç§o de molduras e congêneres.

14.09 e costura, quâÍldo o material for fornecido pelo
usuário linal, exceto aviamento.
Alfaiâtâria

1-1.10

I .1. I I

14.12

14.13

t4.14

13.04

13.05

l.+.01

1+.03

3o"

)".

-1e6

4o,o

40ó

Lubrificação, limpezâ, lustràçáo, revisào, carga e rccarga,
cons€rto, restâuraçáo, blindâgem, manutençâo e
cons€rvação de máquinas, veiculos, apar€lhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de quaiquer objeto
(exceto peçâs e partes empregadas, que ficam sujeitas ao
rcMS).

Recondicionamento de motores (exceto peças e paíes
empregadas, que ficffn sujeitas ao ICMS).

Tinturaria e lavanderia.

Tapeçaria e relorma de estofamentos em geral.

FunilariÍr e lanternagem

Carpintaria e serralheria

APROVADO

Guincho intrâmunicipal, guindaste e içamento.

*l

-L
I Encaderneção, gÍavação e douraçâo de livros, rwistas e i

lcongêncrcs. I

$t----
rl



istração de fundos quaivluer, de consórcio, de
cartáo de crédito ou débito e congêneres, de carteira de
clientes, de cheques pré-datados e

Abertura de contas em gerâl, inclusive conta-corr€nte,
conta de investimentos e aplicaçâo e cademeta de
poupênça, no PâÍs e no cxterior, bcm como a manutençâo
das referidas contas aüvâs e inativâs.

r5.ol 5e.

15.02 sqi,

Admin

5.á

Fornecimento ou emissáo de atestados em geral,
inclusive âtestado de idoneidade, atestado de capacidade
Íinanceira e congêneres.

15.05

Cadâstro, elaboraçâo de ,lcha câdastral, renovaçâo
cadastra.l e congêneres, inclusâo ou erclusáo no Cadâstro
de Emitentes de Cheques scm Fundos - CCF ou em
quaisquer outros bancos cadâstrais.

l5

t 5.03

15.04

15.06

15.07

15.08

Serviços re[âcionâdos ao setor bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituiÇÕes frnanceirâs

:autorizadas a funcionar pela Uniáo ou por quem de
direito.

Ircação e manutenÇào de cofrcs particulares, de
tcrminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de
bens e equipamentos em geral.

Emissáo, reemissáo e fornecimento de avisos,
compmvantes e documentos em geral; abono de Íirmas;
coletâ e entrega de documentos, bens e valorrs;
comunicaçáo com outra âgência ou com administraçào
central; licenciamento eletrônico de veÍculos;
transferência de veiculos; agenciamento fiduciário ou
depositário; devoluçáo de bens em custódia.

Acesso, movimentaçào, âtendimento e consulta a contâs
em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por
telefonc, fac-simile, intemet e telex, acesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte quatro horas; acesso a outro
banco e a redc c'ompartilhada; fornecimento de saldo,
extrato e demais informaçÕes relâtivas a contas em geral,
por qua.lquer meio ou processo.

Emissao, reemissáo, alteÊaçáo, cessáo, substituiçao,
cancelanento e registro de contrato de créditoi estudo,
anâise e avaliaçáo de operâções de crédito; emissão,
concessáo, alteraçáo ou contrataçáo de aval, Íiança,
anuência e congêneres; seriços relativos a abertura de
credito, para quaisquer fins.

5",,o

5o,o

5%

50ô

APROVADO

Arendamento mercântil (leâsing) de quaisquer bens,
inclusive cessâo de direÍtos e obrigaçóes, substituição de
ga-rantia, alteraçáo, câncelamento e registro de contrato,
e demais serviços r€lacionados ao arrendamento
mercantil (leasing).

15.o9 5oá

F

i

II



Srrviços relacionados a cobranças, rêcebirnentos ou

15. tO

pagamcntos em geral, de titulos quaisquer, de contâ§ ou
carnês. de câmbio, de tríbutos e por conta de terceiros,
inclusivt' os efetuados por meio eletrônico, automático ou
por máquinas de atendimento; fomecimcnto de posiçào
rle cobrança, recebimento ou pagarnrnto; cmissáo de
cârnês, fichas tle conpensaçào, impressos t, documentos
em gerâl.

Devolução de títulos, protesto de titulos, sustaÇáo de
15. I I protesto, manutençáo de tÍtulos, reapres€ntaçáo de

titulos, e demais serviços a eles relacionados.

15. l2 Custódia em geral, inclusive de titulos c valorcs
mobllia_rios.

Srn iços rrlacionados a operaçÕes de câmbio em geral,

5q,,

50b

5(,"

15.13

15. l4

15.t5

t5.16

15. l7

ls. t8

ediçào, alteraçáo, promogaçáo, cancelâmento e bâixa de
contrato de càmbio; emissáo de regislm de exportaçào ou
de credito; cobrança ou depósitono exterior; emissào,
fomecimento e cancelamento de cheques de viagem;
Íornecimento, transferência, cancelamenlo e Ílemais
s€n iços relativos a cartâ decredito de imponâÇáo,
e.yportaçào e garântias recebidâs; envio e recebimento dc
mensagens em geral rrlacionadas a operaçô€s de càmbio.

50?,

Fomecimento, emissáo, reemissão,
manulençáo de cartáo

renovação e
5""

Compens:rçâo de chequ
relacionados a depósito,

es e titulos quaisquer; s€rviços
inclusive depósiro identiricado, a

ou
de

saque de contâs quaisquer, por quárlquer meio
pnrcesso, inclusive em terminais eletronicos e
atendimcnto.

5."

so"

Emiss{io, reemissao, liquidaçáo, âlteração, cancelamcnto
e baixa de ordens de pagamento, ordens rle crédito e
similares, por qualquer meio ou processoi sen'iços
rrlacionados à transferência de valores, dados, fundos.
pagamentos e similares, inclusive entre contâs em geral.

Emissáo, fornccimento, devoluçâo, sustação,
câncelamento e oposiçâo de cheques quaivluer, avulso
ou por taláo.

Sen'iÇos relacionados a crfiito imobiliário, âvaliaçào e
vistoria de imóvel ou obra, anális€ técnica e jurídica,
emissáo, reemissáo, alteraçào, trens[erénciâ e
rrnegociaçáo de contrato, emissáo e reemissão do termo
de quitâçâo e demais rrviços relaciona«los a crÉdito
imobiliário.

tó Serviços de transporte de nâtureza municipal

APROVADO

16.0 I Serviços de trÍrnsporte coletivo municipâl r(xloviãrio, 3"',"
L



ferroviário e aquaviário de passageiros.

tros seÍviços de transporte de nâturezâ municipal.t6.o2

t7

mctroviár-io,

C)u

de apoio técnico, administrativo,
contábil, comercial e congêneres
Serviços

t7 .o2

17.03

Recrutamento, agenciamento, sêleçâo e colocaçáo de17.04
máo-de-obra.

e publicidade, inclusive promoçáo de vendas,

t7 .06

Propaganda

t7.08 Franquia (franchising).

t7 .o9 Iaudos, exames técnicos e análises técnicas.Pcriciâs,

ssessoria ou consultoria de qualquer natureza, náo

17.01
contida em outros itens desta lista; anáüse, exame,
pesquisa, coleta, compi.laçào e fomecimento de dados e
inÍormaçôes de qualquer nâtureza, inclusive cadastro e
similares.

Datilografia, digitaçáo, estenogra.fia, exp€diente

Fomecimento de máo-de-obra, mesmo em caráter
temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores,
avulsos ou temporáÍios, contrâtados pelo prestador de
se n'iço

17.10
Planej amento, organizâçáo e administraçâo dc feiras,
exposiçóes, congressos e congeneres.

Organizâçáo de festas e recepçÕes; bufê (exceto o
17.tL

17.o5

30,/"

3o,ô

3o,o

4ei

to de alimentaçáo e bebidas, que Íica sujeito

Âdministraçào em geral, inclusive de bens e ncgócios tle
.19.otcrceiros.

t7 .16 Auditoria.

APROVADO

fornecimen
ao ICMS).

z€z'

t7 .12

Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica.

17.13

17. l5

Leilâo e congênercs

Advocacia.

59,ô

3o,ô

17 .17 Análise de Organizâçáo c Métodos.

L
jurÍdico, 

I

l-

planejaÍnento de campanhas ou sistemas de publicidade, 
I

elaboraçáo de desenhos, textos e demais materiajs j

publicitârios. 
I

jsccretaria em geral. resposta audivel, redaçâo, ediçáo,

lint..p.et"çáo, revirÉo, traduçao, apoio e intra- estrutura j

iadministrativa e congêneres. irl
I 
PlancJamento, coordenaçâo, programaçâo ou organizagào 

I

I 
tecnica, l-rnanceira ou administraüva. 

I

t-

---r-
L

I

1

I t7.14 
|

--r%----l
30/o I

3o,/o 
I

U



17.t8 ária e cálculos tócnicos de qualquer naturezâ

17.19 Contâbil idade, inclusive sen'iços técnicos e auxiliares.

17 .20 Consultoria e assf,ssoria econômica ou Iinanceira

Estatistica.

Cobrança em geral

Assessoria, análise, avaliação, atendimento, con

17 .23
cadâstro, s€leçâo, gerenciamento de informaçô€s,
administraçáo de contas a receber ou a pagar t'cm geral,
relacionados a ope.açõcs de faturizaçâo (factoring).

17.24
Apr€sentaçáo de palestras, coníerências, seminários e
congêneres.

3"o

30"

3o,ô

30ô

{oô

3qo

50.

t7 .25

Serviços de regulaçáô de sinistros vinculados a contratos
lde seguros; in spcçáo e avaliaçáo de riscos para cobcrtura
.de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos
I seguráveis e congôneres.
+-
I Serviços de regulaçáo de sinistros vinculados a contratos

18.01
de seguros: insperç,áo e avaliâçào de riscos par.a cobêrtura
de contratos de s€guros; prevenção e gerência de riscos
seguráveis e congêneres.

venda dc trilhetes e demais

l() canóes, pule6 ou cupons de
inclusive os decorrentes de

títulos de capitalizaçáo e congêneres

19.01

Sen'iços de distribuiçào e venda de bithetes e demais
produtos de loteria, bingos, cartô€s, pules ou cupons de

;apostas, sortcios, prêmios, inclusive os decorrentes de
' títulos de capitalizaçào e congéneres.

20 S€Niços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de
i terminais rodoviários, ferroviários e metroviários

Serviços portuá-rios, feroportuários, utilizaÇáo de porto,
movimentâção de passageiros, reboque de embarcaçôes,
rebocâdor escoteiro, atracaçáo, desatracação, scrviços de
praticaSem, capalazia, armazenâgem de qualquer
naturezÍr, serviços âces§órios, movimentaçáo de
mercadorias, s€rviços de apoio maritimo, de
movimentaÇáo ao largo, serviços de armadores, estiva,
confercncia, Iogistica e congêneres.

;lnsrrçào de textos, des€nhos e oulrus materiais de

i 
propaeancla e publicidade, em qualquer meio {exceto em

llivros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços
ide ràdiodifusâo sonora e de sons e imagens de recepçáo
I livre e gratuita).
L

t

t7 .21

t7 .2)

20.o I 5..

APROVADO



2r

21.01

22

20.o2

utilizaçào de aenoporto,
movimentaçáo de pâssateiros, arÍnaz€nagem de qua.lquer
natureza, câpatazia, movimentaçâo cle âeronaves.
serviços de apoio âeroportuários, serviços acessórios,
movimentaçáo de mercâdorias, logísticâ e congêneres.

S€rviços dc tennineis rodoviários, ferroviários,
mctroviários, movimênteçâo de passageiros, mercadories,
inclusive suas operaçÕcs, logisticâ e congêneres.

Scrviços de registros públicos, cartorários e notariais.

Sen iços de registros püblicos, cartorários e notâriâis

5qo

49'o20.03

2).Or

IJ

I--
Scrviços de explorâçâo de rodovia.

Serviços de exploraçâo de rodovia mediâÍrte cobrânça de
preço ou p€dágio dos usuários, envolvendo execução de
serviços de conservação, manutencão, melhorâmentos
para adequaçâo de câpacidade e segurança de trânsito,
operaçáo, monitoraçáo, âssistência aos usuários e outros
s€rviços definidos em contratos, atos de concessáo ou de
perTnissáo ou em norrnas oÍiciais.

ServiÇos de programâçáo e comunicaçâo visual, desenho
industrial e congêneres.

25 Serviços funerá.rios.

25.O2
Translado intramunicipal e cremaçào de corpos e partes
de corpos cadavéricos.

CJSsão de u so
s€Pultamento.

59ô

396

39â

APROVADO

23.01

24

de chaveiros, confecçáo de carimbos, placas,
sinalizaçáo visual, banners, âdesivos e congeneres.

2+.01 Serviços

Funerais, inclusive fomecimento de calxáo, urna ou
esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo
cadavérico; fomecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidào de óbito;
fornecimento de vêu, esse e outros adornos;
embalsamento, emb€lezamento, conservaçáo ou
restauração de cadáveres.

25.O I

25.03 Planos ou convénio funeÉrios- 3eô
I

25.04 Manutençáo e cons€rvaçào de jazigos e cemitórios.

25.05 de espaços em cemitérios para

t

i-

r_
iscrviços de programaçâo e comunicâçáo visual, desenho I i

lindustrial e con8êner€s. | "" 
I,tl

iserviços de chaveiros, confecçào de carimbos, placas, j 
,

jsinalizaçáo visual, banners, adesivos e congênenes. I i

3o/o 
I



licrviços de colela, rrmessâ ou entrega de

2(t
corrcspondências, documentos, objetos, bens ou valores,
inclusive pdos correíos e suas agências tranqueâdâs;
courrier e congêneres.

Sen'iços de coleta, nemessa ou entrega de

26.0 I correspondências, documentos, objetos, bens ou valores,
inclusive pelos corrÊios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.

27 ScR'iços de assistência social,

)7.O1 Ser!iços de assistênciâ social.

)t1
Sen'iços de avaliação de bens e serviços de qualquer
nâtu reza.

28.01
Serviços de âvaliaçào de bens e serviços de qualquer
natureza.

2<) Sen'iÇos de biblioleconomia.

29.O I s de assislência social.

30 Serviços de biologia, biotccnolog.ia e quimica.

30.o I :§erviços de biologia, hiotecnologiâ e quimica.

3l Serviços técnicos em edificaçôes, eletrônica, eletmtécnicâ,
mecânica, telecomunicaçÕes e congêneres.

31.01 Sen'lços tecnicos em edilicaçÕes, elctrôni(.â, eletrotécnica,
mecáÍrica, telecomunicaÇÕes e congêneres

1) S('n'iços de desrnhos r ecn icos.

32.01 ServiÇos de desenhos tócnicos.

12 Serviços de desembaraço aduaneiro,
despachantes e congêneres.

comlssanos,

3(,"

)o

.Jno

-+-
33.0 r

:i€n'iços de drsembaraço adu:rnciro, comlssanos,
despachantes e congêneres.

Serviços de inyestigaçôca
congêncnes.

pânicularrs, detet.ives c

3rt.0l Serviços de investigâçÕ€s
conSêneres.

particulares, detetives c

35 Serviços de reponagem, as-sessoria
jomaLismo e relaçócs públicas.

de imprensa,

35.0 l Seniços de reportagem, assessoria
jornalismo e relâçÕ€s públicas.

36 Serviços de meteorologia.

3o"

39ô

APROVADO

3+

,j

36.O I Serviços de meteorologiâ.

de imprensâ,

3l,á

I

2"o



Sen,iços de artistãs, atlctâs, modelos e manequins.

37 -Ol ScrviÇos de artistâs, atletas. modelos e manequins

3E Se n iços Oe muscotogiã.

3E.01 Scn iços de museologia.
l--:t---

20"

39 rSeÍ\,iços de ourivesaria e lapidação.

39.0 I Sc'rviços dc ourivesaria e lapidaçáo (quando o materiâl for
fornecido prlo tomador do serviço)

40 St'n,iços relâtivos a obras de arte sob encomenda.

40.01 Obras de a-rte sob encomenda

20,o

3."

APROVADO

DEACRIçÀO DO 8ERVIçO VAI,OR Eü R' AO AIÍO

II - Profissionais Autonomos

a) - De nivel superior 450.oo

bl - De nivel médio 230,O0

c) - De nivel primário (íundaÍnental) l 20.00

DEACRIçÃO DO AERVIçO VALOR EU Ri

Íll - Sociedade de profissionais l20.oo



AIíEXO TV

TAXA DE LICE!íçA paRA LOCALTZâçÀO E FUrCrOryArcrTO

ITEU
FAXXA EU U' EU R$

AtMdrdc: coocrrc&lr, hdutrtrir, rcrvlço c coagêacrcr, por metro quedredo
dc ôroaocuptd., coBforac dlrcrlntaeção rbrLo:

0l l)t' OO a l5 m2 :+0.00

o2 De 1.5 a 30 m, Éio.oo

03 De 3l a 100 m: (por cada m:), acrescido ao somatório do item
ânterior

l,oo

O.+ De lOl a 3OO m2(por cada mr), acresr:iclo ao somaório do item
ante rior

0,80

o5 De 3O I a 600 m2(trcr cada m2), acrescitlo ao somatorio do itc
ilt)lrrror

0,60

oó De 6Ol a 1.00O m2(plr cada m2), acrescido âo
somatório doitem anterior 0,50

o7 De l OO I m2 em diantc, o somatório d<l item anterior,
âcrescido porcada m2 (metro quadradol 0,08

ot Dmpreendimento cuja área náo seja representativa do sctr
í(:

200,00

o9 Torre de Usina Eólica (unidade) 50().o()

l0 Equipamento de energia Solar (por m,) 100.00

ll Torre para Antena dc Transmissão 700,0o

Írru
FAITA EU HA

ou x.
EU Ri

AtMdedor dlvcrna, por aGtso qrreárrdo ol bcctasü do ór,ce ocrrttcda, coaíolac
dbcsloh.Éo rbdro:

0l Atividade de piscicultura, por hectare ou fração.

o l.l Ate 2ha (por cada hectârc ou fração) 250,0

APROVADO

TAXA DE tJCDrÇ^PAR^ LOC TJZÀçÃO E



ol.2 Acima de 2hâ âtc 30ha lpor cada hec tare ou traçáol, acrescid
aosomatório do item anterior. 120,o

o r.3 Acima dr 30ha (por cada he<:tare ou fraçãol,
acrescido aosomatório do it('m anterior 50,o

J

02. I Atô 2ha (por cada hectâre ou fraçâo) 80,0

02.2
Acima de 2ha (por cada hectârc ou fração),
acrescido aosonratório do itr:m ânterior. 40,0

03 Atividade de avicultura, por m2 o.l8

04 I lorticultrlra, floricultura ou fruticultura, por m2

o.l.l Âté lO0Om'] (por cada mz)

04.) Acima de lOOOmz (por cada m2), âcrescido ao sornatório do
itemanterior. 0.0.1

Írsx
FAIXÂ EU t2 D[

R$

AtHdrdcr do crtnçto Etrccrl, p6 tnctúo qnrdndo dc irle ocugedr,
cooÍauc{bcrlolaeçto ebrbo:

ol F)xtraçáo de areia vermelha, areia grossa ou areia pâra âterro o.I o

o2 lf.rtraçáo de piçarra o,l5

o3 Extrâçáo de argila pa.ra olaria ou cerámica 0,20

APROVADO

/i

Aüvidade de pecuária ou ovino caprinocultura, por hectare ou [raçào.

0, l2



r6nurrr,e plne cÁr,cur,o DA TA:rA DE LrcElrçA rAR.* LocALrzAçÃo E
FTI!ÍCIOI{AüEIÍTO:

TAXA = VI-FAIXAI + I(FR-AREA-FAIXA) X (VT-FAIXA)] +

{[(AREA_MÂx_FAlxA_ANT] - (AREA_MlN_FAlxA_ANT]l x vt_FAlxA_ANr]

olrtDE:

VL_FAXX O1 = VÂLOR DA FAXXA Ol
FR.AREA-TAIXA = TR.ÀÇÀO DA ÁNTA DA
FAXEA\IL_FIIXXA = VALOR DA FAIXA

ANEÀ_TÂX_FAD(Â_ATT = /iREA UÁMA DA FAIXA ATTTERIOR

(I{ote: a partlr da FAIXA (Xl, roata-r. feixa por faira, exceto a falxa de
referêacla|.AREA_HIIÍ_FAIXA_ArT - AREA UfrÍUA DA F DrA ATTERIOR

VL_TAIXA_AIÍT = VALoR DA FAIXA ArlSRIoR

APROVADO



ArtEl(o v
AI.VARÁ§ DE LICEIíçAA PARA TI![S DTVERAOS

Construçào, reforma, habite-sr, avaliação, abâte de animais,
publicidade, diverw)espúblicas, veiculos auton)otort's

llpu TATURTZA EU RI

o1 Liccoça pera coqrtnrçâo de prÉdlor lpor o2 de órea
conrtnrida):

01.1 llt'sirlcnciirl I ,:to

o 1.2 N:to nrsirtencial l.no

02 Liceaça pan coaltrüçào de cs.Etclso de obret e/ou
ercrltório, rtead dc veldet, outrer Gdlflcaçõc!
provlróals3.

30(),oo

o3 Liceaça pars cou'stmçâo dc obre cqJa área aio reJa
re prerentetive do reu porte. 600,oo

o4 Llccaça pera demollção tra Z,oa,e Urbcna (por m2 de áree a ter
dcnolldef:

04. I D<liÍicaçào sem laje o.qo

04.2 Iirlilicaçáo com laje I,20

04.3 Edilicaçáo com urâis de um pavimcnto I ,40

o5 Taxa de vistoria de predio rclativo a hâbite-se (por m2 de
área)

I oo

06 Ta*a de Allnbsoelto TopogróÍlco pera cfclto de
conltÚ.trçào

200,oo

o7 Taxg de Vi.torie pera revirão cadrstral 72,OO

oa Tara de Vbtorla ôu Lrudo Têctlco para llnr dlvcrsog 18(),OO

o9

09.l Área de coDstrução atc lO0,OOm, 30,00

09.2 Ârea de construção acima de lOOm2 ate 1OOO,0Om, 0,40

09.2
Área de construção acima de IOOO,OO m2,
acrescido dosomatório do item anterior 0,40

APROVADO

Tera de vlrtorig prcveatlva em edlllcoçõc:, dertbedo c. obte!Éo
ou renovaçáodê alvará de fulcloanaeato



10 Parcelam.ento do 9olo (lotcsmontol

'lo. I lrteamento com área de ate 3 ha, excluidas as áreas públicas
lpq! m')

0,25

10.2
l,oteanrcnto com árca superior a 3 ha ate 1Oha, excluÍdas as
áreaspúblicas, mais o somatório do item anterior (por mr).

0,20

I0.3 l.teâmento com área superior a l0 ha, excluidas as áreas
públicas,mais o somatório do item anterior (por mrf .

0,l5

ll Percelanento do Solo (máster-plal|

I l.t Master-plan com perçeliaDento de área até 3 ha, excluídas as
áreaspúblicas (por m,) o,20

I 1.2
Master-plan com parcelamento de área superior â 3 ha até
10ha, excluidas as âreas públicas, mais o sometório do item
anterior {porm"l.

o,l5

I 1.3 Master-plan com pa.rcelamento de área superior a lO ha,
excluidasas áreas públicas, mais o somatório do item
anterigr (por m,).

0, l2

L2
Parcclamoato do Solo (dcracmbre-ueEto ou ftr3ào de
árcacftradldat ou deroembradorf

l2,l Desmembramento/ Fusáo de área ati: l.00Om, (por m,) 0,30

| 2.2
Desmembramento/ t'usrio de área âcima de l.OO0m2 ate

l0.OOOm'?, mais o somatório do item anterior (por m,)
o, l5

12.3
Desmembramento/ l'usâo de área acima de l O.OOOm2 até

SO.OOOm', mais o somatório do item anterior (fror mrl
0.06

t').4 Desmembramento/Pusão de área acima de 5O,O00mr âté
lOO.OOOm2,mais o somatório do item anterior (por m,)

o,04

I 2..r
Desmembramento/ Fusão de ârea at:ima de 50.OOOm2 ate
l00.O00m?,mais o somatório do item anterior (por m,)

0,04

12.5
Desmembramento/Fusão de área âcima de I Oo.OOOm,, mais
os{rmatório do item anterior (por m,) o,02

13

Llceaça pera pubUcldadc alnade lrr pattG exteraa dor

oat8bolccimcator ou em logredouror dertlaado: e ese
fln lpora2f

30,oo

APROVADO



l4 Llceaçe pen pubücldade e.crlta ou por qudquer outro nelo
rlohtcrlot ou ertcrloÍ de veíc-ulor derthada . quelquer Í18
lpor pubücldadcf

30,oo

15 LlceÀçe pere publlcidede roaore em vcículor,
dcstlnado aqualquer Ílnalldade (por dlql. 1(),oo

l6 Llceoça p.Ía erc.vrção aaa vlrr c logrado[ror
públlco. (porn"l 1,3()

t7 LiceÀçe pan lnplaiteção de árear para pkclcultura ou
carsi,ricultun lpor EetÍo qu.drcdol: o 04

l8 LicêDça psra quairquer outra. obret ou
:erviçoa aáoerpeciÍicador netta tabela:

Iu
I

a) por metro linear 0,50

Irl
)

[r) por metro quadrado o,tio

t9 Liceaça para coloceção ou tubrtitulçào dc
boobas decornburtÍsel, lnclurlve taoque (por
u-tdsdcl
Aprecanão de rnimeL de pcqueao porte (por dla
deperoeaêachf 5 oo

2t Apreeario dG qnl-'d. de gnodc poÍto (por dit dc
pcraeaêaciaf

10,oo

22 Liceaço pere ocupaçào de vies e logradouror públicoc: [por E2)

2t 2
.l

â) Ate l0 m2 50,oo

2)
2

b) Acima de lOmr, o somatório do itr:m anterior acrescirlo (yrcr
m2)

I ,50

23 Llceaçe p.ra lnpLatrçáo e/ou tlrtdeçio de tosre. lr.rln.r Gólicar
olralte8Úl c êqnlpaEGato roLs

)3.
I

Dquipamento eólico (por torre) 500.00

23.
2

Equipâmento solar (por m2) 150,00

23
.]

Antenâ (telefonia, internet, televisão ou similar), por unidade 3.000,00

3()(),oo

20



AIlElrO VI

ALVÂRÂS DE LICENÇAS PARA FTNS
DIVERSOS

Vciculos automotores

ITEU trAII'REZA VAIPREü R'

OltIBUS

NOVOS (ZERO KM) 300.00

coM ol {uM) ANo DE uso 290,00

COM 02 (DOIS) ANOS DE USO 280,00

COM 03 (TRES ANOS DE USO} 270.00

coM 04 {QUATRO) ÂNOS DE USO 260.00

COM 05 (CINCO} ANOS DE USO 2s0,oo

COM 06 (SEIS) ANOS DE USO 2.ro,oo

COM 07 {SF]TD) ANOS DE USO 230,00

cOM 08 (orTO) ANOS DE USO 220,00

coM 09 (NovFr) ANos DE USO 2 I O,OO

coM lo (DEz) ANos DE uso 200,00

COM MAIS DE IO ANOS DE USO 190.o0

UICRO-OtrIBUS

NOVOS (Zr.rRO KM) 200.oo

coM ol (uM| ANo DE uso 190,00

coM 02 (Dors) ANos DE USO 180,00

c()M 03 (l'RÊS ANOS DE USO) l70,oo

COM 04 (QUATRO) ANOS DE USO l60,oo



coM 05 (crNCO) ANOS DE USO 150,OO

COM 06 (SEISI ANOS DE USO l40,oo

coM 07 (SETE) ANOS DE USO l30,oo

coM 08 (orTo) 
^Nos 

DE USO 120,00

coM 09 (NovE) ÂNOS DE USO I10,00

coM r0 (DEZ) ANOS DE USO I OO,O0

COM MAIS I)E IO ANOS DE USO 90,00

TRATAPORTT ALTERTATTVO VAJÍS, XOUBI E ArIIÍ81

NOVOS (ZERO KM) 200,00

coM 01 (uM) ANO DE USO l90,oo

coM 02 (Dots) ANOS DE USO 180.00

coM 03 (TRÊS ANOS DE USO) 170,0O

coM 04 (QUATRO) ANOS DE USO 160,00

coM 05 (crNco) ANoS DE USO i50,oo

COM 06 (SEIS} ANOS DE USO 140,00

coM 07 (sÉlTE) ANOS DE USO 130,00

coM 08 (orTo) ANos DE USO l20,oo

COM 09 (NOVE) ANOS DE USO 110,O0

coM lo (DEZ) ANOS DE USO I OO,OO

COM MAIS DE IO ANOS DE USO 90,00

TÁXI 150,00

MOTO.TAXI 50,00



ANE(O \III

TABET.A PA.RA COBRATçA DA TAXA DE RT(}ISTRO E rrapEçÀo EArrrÁRIA

Estabclc('imctrtos comeÍciais, industriais, de prcstaçào tlc v:rviços e sirnilun's

irpu DIsCRIüIIÍAçÃO EU Ri

o1 &ea coostÍuída:

Até 3Om2 .50,oo

De 3l m2 até 60m, 80.00

[)c 6lnr2ató l2Om2 1.50,00

l)e l2l nr' em diante (por cada m2 acrcscido do item ânteriorl o. I.1



AI{EXO VIII

TABELA PARA COBRAIíçA DA TAXA DD LrCErçA
F PARA OCL]pAÇÃ() l)tt ÁRI.)AS I.)M VrAS Ii I_()GRAIX)UR()S

I'U I'I,I('oS

VÂI,C'R ET RI
ITEM Eve!rto

02 FESTA DE EUÁrfCrPAçÃO POLÍTrCA E DEU.ÀIS EVEIíTOS

Bllteerr: com vendas de comi<tas e
bebidas, lanches comvenda dc
bebida alcoólica.

20,oo so,oo

Blrecu com, ptodutoc:
artcsânÍrtos, pasteis, sorvetes,
Ianches sem vcnda de bt'bida
alcoólica, tiro ao alvo c similarcs

l o,oo 25,OO

Aabulratcr: artesâos (buuterias e
cerámica), pipoqueim,souvenir.
brinquerlos, algodáo rlcce e
similares.

5,OO 15,00

o3 Quiocguer l0,oo

EgDrsCRrüIrAçÃo



ANE:KO IX

TAXAS
DryERSAA

Írpu rÍallrRtzA Do EDRVIçO ET RI

01 Certidoes de qualquer natureza {por imóvell. I .-) 0o

o2 Cópia, fotocópia de livros e
dor umentos porqualquer
processo (por folha).

2.(X)

o3 5.OO

04 Aprovaçáo de projeto

o.+. I
Taxa de análise de projeto (7o do valor da
taxa de licençapara constmçáo) 3O,OOozô

ADOAPROV

Busca de documentos, por fnlha.
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ESTADO DA PARAiBA
PODER EXECUT]VO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Algodão de Jandaíra
Rua: Francisco Braga, S/N, Centro - Algodão de Jandaíra -PB

cN PJ Nq Ot.6r2.47 I I 0ím1-rt

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores (as) Vereadores (as),

Pelo presente, na observância das
disposiçôes regimentais, encaminho para análise de Vossas
Senhorias, este Projeto de [,ei Complementar que institui o
novo Código Tributário do MunicÍpio de Algodáo de
Jandaíra/PB, com base na Constituiçáo Federal e na
Constituiçáo Estadual e ajustando-se à l,ei Complementar
n" 116 de 31 de julho de 20O3, alteradas pelas Leis
Complementares n" (s) 157 de 29 de deznrnbro de 2016 e,
175 de 23 de setembro de 2O20, ambas de âmbito federal,
impondo aos Municipios que efetuem as respectivas
atualizações e alterações de suas legislaçôes próprias em
conformidade às disposições citadas.

As inclusões destas novas regras sáo
de observância obrigatória aos Municípios e dependem de
reprodução na legislaçáo municipal, tendo em vista a
possibilidade de ampliação do rol de serviços sujeitos à
tributação pelos Municípios, aumentando por conseqüência
a sua receita,

A partir destas considerações, submeto
o presente Projeto de Lei Complementar à apreciaçáo desta
Casa, aguardando breve tramitaçáo legislaüva e â
necessária aprovação da matéria.

Atenciosas u

Prefeito M Pal


